
ESTADO DE SANTA CATARINA
 

ANO XXXVI Florianópolis, 17 de fevereiro de 1971
 

ATOS DO

Decreto de 29 de dezembro de
1970 |

|
O GOVERNADOR RESOLVE |

1
0

De acôrdo com o art. 2º $ 2º
combinado com o art. 23 n.
3B, da Lei n. 4.441, de 21
de maio de 1970:

Mercês Mara Rossa, Secretá-
ria Registrada MEC, para
exercer em comissão o cargo de
Secretária do Colégio Secundá-
rio “Casimiro de Abreu, da ci-
dade de Curitibanos, padrão ..'
CC-9, do Quadro Geral do Po-
der Executivo, a partir de 1º de
janeiro de 1971.

Decretos de 15 de dezembro de
1970 1

Í

O GOVERNADOR RESOLVE |

Nomear:

De acôrdo com o art. 2º 8 29
combinado com o art. :
n. 3C da Lei n. 4.441, de.
21 de maio de 1970 |

Lourdes Bavaresco.1
38,454) 8Registrada
MEC, para excreesr em comis-.
são o cargo de Secretária do
Colégio Secundário são José,
da cidade de Concórdia, padrão;
CC-8 do Quadro Geral do Po-;
der Executivo, a contar de 1º,
janeiro de 1971.
De acôrdo com o art. 2º, $ 1º.
anexo III, da Lei . 4.441
de 21-05-1970, comb. com:
o Decr. N. SE— ....
04-06-70/9150:

João Garcia de Campos,
cenciado em Pedagogia,

le
pela:

PODER EXECUTIVO

Faculdade de Filosofia de Ja-
carêzinho, Estado 40 714
para exercer, o cargo em co-
missão, padrão CC-3 de Orien-
tador Chefe do Centro Regio-

nal de Orientação Pedagógica
da 8º Coordenadoria Regional
de Educação, com sede na cida-

de de Mafra.

Decreto de 17 de dezembro de;
1970

O GOVERNADOR RESOLVE

0
De acôrdo com o art. 2º $ 2º
000 o ari. 23
. 3C da Lei n. 4.441 de 21
de maio de 1970:

Newton Crespo (matr. .....

15.007), para exercer em comis-
são o cargo de Secretário 40
Cólégio Normal de Araranguá,
padrão CC-8 do Quadro Geral
do Poder Executivo, a contar
de 1º de janeiro de 1971.

Portaria de 28 de de
1971

O GOVERNADOR RESOLVE

janeiro

Conceder licença:

De acôrdo com o 90 36.1
item 1, letras “a” e “b”, da
Constituição Federal:

A Wilmar Dallanhol, ocupan-,
te do cargo da classe PF-19 da
carreira de Consultor Jurídico, do Quadro Geral do Poder Exe-
00 0 00
para afastar-se do exercício do|
cargo enquanto durar seu!
mandato eletivo para 2-
ra Federal, a contar de 7 de

janeiro de 1971.

 

PLANO DE METAS DO GOVÊRNO

de Santa Catarina, doravante -1
0 4 00 41..
tada que entre si fazem, de;
um lado, como Contratante, a
Secretaria (Executiva do Plano
de Metas do Govêrno do Estado
de Santa Catarina e, de outro,
como Contratada — Emprei-
teira, a firma EMTUCO --
Emprêsa de Terraplenagem
Urbanização e Comércio S. A.
para executar os serviços de
implantação da Rodovia SC-21,
trecho Mafra Canoinhas,
sub-trecho Km 25 — Canoinhas

0

1.0

Partes
A Secretaria Executiva do Plano

de Metas do Govêrno do Estado
 

nominada simplesmente “PLAMEG”,
com sede à rua Tenente Silveira,|
na cidade de Florianópolis, Esta.
do de Santa Catarina, Edifício
das Diretorias, 8º andar, represen-
tada por seus Secretários Execu-
tivo e Sem Pasta, respectivamen-
te, Engenheiro Civil Cleones Ve.
lho Carneiro Bastos e o Doutor
Armando Calil Bulos.

2. Contratada-Empreiteira
A firma EMTUCO -— Emprêss

de Terraplenagem, Urbanização e
Comércio S. A., com sede na cida-
de do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, à rua da Quitanda, 3,
11 andar, grupo 2, e filial na cida-
de de Joinville, à rua Cel. Santia-
go. 400, daqui por diante denomi-
nada “Empreiteira”, neste ato, re- nresentada pelo Senhor Roberto
de Calazans Gayoso Neves, Diretor
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Gerente, brasileiro, casado, residen-
te em Joinville, Estado de Santa Ca
.0 poderes bastantes, con-
forme contrato Social.

2. Registros da Empreiteira:
1

A Empreiteira está devidamen-
te registrada no Cadastro Geral
de Contribuintes do Ministério da
Fazenda, sob o n. 33.279.878, bem
como no Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura, da 5º
Região, sob o n. 3.952-RF, e na
Junta Comercial do Estado de
Santa Catarina, sob o n. 30.833, e
ainda no PLAMEG.

4. Local e data:

Lavrado e assinado na 'sala da
Divisão Jurídica do PLAMEG, aos

7 (sete) dias do mês de agôsto do
ano de mil novecentos e setenta.

5. Fundamento legal da adjudica-
ção:
A presente adjudicação decorre

de licitação realizada na forma do
Decreto n. GE-15-12-69/8.7155, 0-
mologada pelo Secretário Executi-
vo do PLAMEG, em 10.7.1970,
obedecidas as condições fixadas
no Edital de Concorrência n. 04/70
e a proposta da Empreiteira que
fica fazendo parte integrante dês-
te Contrato, o qual é celebrado na
conformidade das cláusulas e con-
dições prêviamente aprovadas pe-
lo Excelentíssimo Senhor Gover-
nador do Estado, nos têrmos da
Lei n. 3.791, de 30 de dezembro
de 1965, na forma que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Objeto do Contrato,
descrição e normas

localização
de Execução

1

1. Objeto do Contrato, localização
e descrição:

É obieto do presente Contrato a
execução, pela Empreiteira, 405
serviços de implantação da Ro-
dovia SC-21, trecho Mnafra-Cano:-
rhas, sub-trecho, Km 25 — Caroi-

nhas.

2.Normas de Execução:
A Empreiteira se obriga a 2-

cutar os serviços objeto do pre-
sente Contrato, de conformidade
0 o que estipula o item 1
úesta cláusula. as normas técni-
cas, especificações —vigentes 0
DNER e as-que forem
pelo PLAMEG.

3. Alteração do projeto:
O PLAMEG se reserva o direito

de apresentar variantes do atual
projeto, que possam acarretar re-
dução ou acréscimo 0 02
dos servi sem aque caiba à Em-
preiteira, direito a aualquer
elamacção ou indenização.

2-

CLÁUSULA SEGUNDA

Preços 60

1. Preços:

Pagará o PLAMEG à Empreitei-
ra, pelos servicos exesvuindos,
0 054740

adotadas)

05 58

seu Con-
18.6.1964,
modifica-

DNER, aprovada pelo
selho0 em
com suas respectivas
ções, e na forma abaixo:
a) Fator de Concorrência 01
— 0,63 (sessenta e três centési-
mos) para os serviços de terraple-

nagem;
b) fator de Concorrência (FC 3)

— 0,95 (noventa e cinco centés.-
mos) para os serviços de obras de
arte correntes, drenagem, servi-
ços de conservação e serviços di-

Versos.
Os preços unitários —propostos
50 0 00 9
Decreto lei n. 185, de 23-02-1967
e disposições complementares.

2 —0
Os pagamentos dos serviços

executados —serão efetuados após
a determinação do seu valor, pro-
cedido conforme condições abai-
xo.

1 - Medições "provisórias ....
(cumulativas) a medição final dos
serviços, procedidas de acôrdo com
as instruções para os serviços de
medição de obras rodoviárias a
cargo do DNER;

2 — Avaliações —periódicas dos
serviços executados, não sendo per-
timido —mais de duas avaliação
antes de ser procedida uma me-
dição; 5

3 — Entre duas medições ou
avaliações não poderão decorrer
menos de 30 (trinta) dias.
4 — De cada valor determinado

em avaliação ou medição, será
feito o pagamento de 490% (qua-
renta por cento), em moeda cor-
rente e 60% (sessenta por cento),
financiados em 6 (seis) parcelas
iguais e semestrais, vencendo-se a
6, 12, 18, 24, 30 e 36 meses; acres-
cidos de juros de 6% a. a. e corre-

| ção monetária de 12% a.a., cujos
títulos serão emitidos 30 (trita)
dias da data da respectiva avalia-
cão ou0.

5 — Os preços relativos à aquisi-
ção de material serão bonificados
com 15% (quinze por cento).

 
CLÁUSULA TERCEIRA

Prazos

1 —10
Os serviços contratados serão

iniciados dentro de 10 (dez) dias
da data da assinntura do contra-
to.

2 — Conclusão:
O prazo de conclusão dos  ser-
viços será de 12 (doze) meses,
contado do seu início, admitido pa-
ra tal o último dia do prazo para
êsse fim estabelecido no ítem 1
(um) desta cláusula.

3 — Prorrogação:
Os prazos de início e conclusão

poderão ser prorrogados a requeri
mento da2 0 7 ini-
ciativn do PLAMEG. a 60 4
seu Secretário Executivo, pelos se-
guintes motivos:

a) falta de elementos 4703
nara prosseguimento dos traba-
lhos, quando 0 fornecimento 660
covber an PLAMEG;

b) período excepcional de chu-
| vas:

6 0800 PLAMFPG
2 100 60 4-

i damento dos servicos, 05
fa administracão;

d) atraso na desapropriação das
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propriedades atingidas pelos ser-

viços;
e) acréscimo da obra.
As prorrogações autorizadas

neste contrato serão anotadas pe-

la Divisão Executiva, de Fiscaliza-

0 6 06 6 PLAMEG.

CLÁUSULA QUARTA

Valor e dotação

1 — Valor:
O valor atribuido aproximado a

éste contrato é de CrS 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros).

2 — Dotação:
A despesa decorrente dêste con

trato correrá às expensas da con-

signação 4-1-2-0/3201: 0

do Plano Plurianual: Programa:
Transportes, sub-programa: rodo-

viário, projeto: a) implantação e

pavimentação de rodovias.
3 — Aditivo:
O prosseguimento —dos serviços

além do valor previsto no, ítem
1 (um) desta cláusula ficará con-
dicionado à disponibilidade de re-
cursos financeiros e a critério do
Secretário Executivo do PLAMEC:
mantidas as condições do contra-
to original.

CLÁUSULA QUINTA

Multas

1 — Multas:
A Empreiteira fica sujeita às se-

guintes multas:
a) Por dia que exceder ao pra-

70 de conclusão dos serviços .....
Cr$ 200,00 (duzentos —cruzeiros):

p) Quando os serviços não ti-
verem o andamento
cronograma;

do com o projeto,

Empreiteira, Cr$ 2.000,00 04015e danos via administrativa
mil cruzeiros). ou judiciária.

2 — Notificação e recolhimen-

to:
Da aplicação da multa será 4

notificada pelo PLA-
MEG. A partir da notificação, te-

dias
para recolher a importância cor-
respondente à tesouraria. do PLA-

Empreiteira

Tá ela o prazo de 10 (dez)

MEG.
Nenhum' pagamento de medição

ou avaliação será efetuado à Em-
preiteira se esta deixar de reco-
lher no prazo estipulado qualquer
multa que lhe fôr imposta.

CLAUSULA: SEXTA

Rescisão

1 — Rescisão:
a) O PLAMEG se reserva o di-

reito de exigir da Empreiteira, em
qualquer tempo a subrogação dês-
te contrato a quem determinar,
no seu todo ou em parte, caso

obra não seja executada na fo”-2

ma do cronograma;
b) O contrato poderá ser rescin-

dido
MEG, ou bilateralmente, atendidr
sempre a conveniência administra-
tiva;

c) A critério do PLAMEG, cabe-
rá a resolução do contrato, inde-
pendentemente de interpelação ju-

quandodicial ou extra-judicial,
a Empreiteira:

1 — Não cumprir quaisquer da
obrigações contratuais;

2 — "Transferir o contrato a ter
ceiros, no todo ou em parte, serv

 

o
1

previsto no
quando não forem

exesvtados perfeitamente de acôr-
àô, especificações

e normas técnicas, aplicáveis a ca-
da caso; quando os trabalhos de

. fiscalização dos serviços forem di-
ficultados, quando a administração
fôr incorretamente informada pela

unilateralmente pelo PLA-

DIÁRIC O

lor dos serviços executados, mais

o valor das instalações efetuadas

para cumprimento dêste contrato,

descontadas as parcelas correspon-

dentes à utilização dessas instala-

ções, 000aos ser-

viços

—

executados até a data da

rescisão.
8 2 — Em caso algum o PLA-

MEG pagará indenização devida

pela Empreiteira por fórça da 1

0 trabalhista.

2 — Indenização:
Não caberá indenização de

aualquer espécie à Empreiteira por
recisão dêste contrato, exceto no
caso previsto no $ 1º, do ítem 2
(dois)

 

 

 

 

desta. cláusula.

45

0

1 - Tnicial:
Para garantia do cumprimento

do contrato a Empreiteira deposi-
tará na tesouraria do PLAMEG, a
título de caução, quantia corres-
pondente a 1% (um por cento)
do valor contratual, na forma do
20 88 parágrafo 2º do Decreto
n GE 15-12-69/8.755.

2 — Reforços:
Durante a execução dos traba-

lhos contratados e aquando dos r
pectivos pagamentos, serão feitas
retenções para refôrço de caução.
aproveitada a inicial, de modo que
a importância total caucionada pe-
la Empreiteira seja sempre igual
a 5% (cinco por cento) dos servi-
cos faturados.

3 -— Levantamento:
As cauções serão levantadas de-

pois de cumprido êste contrato e
após 60 (sessenta) dias da data
da assinatura do têrmo de recebi-
mento definitivo da obra pelo
PLAMEG.
No caso de rescisão do contrato

por inadimplência da Empreiteira,
não serão devolvidas as cauções,
que serão apropriadas pelo PLA-
MEG, obrigando-se, ainda, a Em-
vreiteira, so ressarcimento das

 

CLAUSULA OITAVA

Fôro

1 - Fôro:
Para dirimir quaisquer questões

decorrentes do presente contrato
elegem as partes contratantes o.
Fôro da cidade de Florianóvolis,
com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado quo
seja.

CLAUSULA NONA

Validade

1 — Validade:
O presente contrato fica sujei-

to ao exame da junta de contrôle
do PLAMEG e à aprovação do
Tr'bunal de Contas do Estado. 1
Em razão do disposto0

desta cláusula, a Emnreiteira de-
clara expressamente, com a assi-
natura dêste instrumento, que
nenhuma indenização lhe será de
vida pelo PLAMEG no caso de +
ser aprovado êste têrmo pelo Tri-
bunal de Contas, na forma esta-
PASSOS na Constituicão do Esta-
do.

Fica igualmente reconhecido pe-

    
1

 

0 4 70de Preços

01    17-2-71
 

5100 considerada formal 04

materialmente impraticável a 504

EXECUÇÃO,
0 40 80

mente

às condições estipuladas, anterior-

mente

tência.

porém, o
efetiva -

com obediência

assegurado,

realizados,

ao fato legal da insubsis-

E, por assim estaremacórdas,
assinam o presente contrato os re-

presentantes das partes contratan-
tes, juntamente com as duas teste-

munhas abaixo.
E, por assim —estarem acórdes,

acima ficou estipulado, eu, Antônio
R. Richter, funcionário da Secreta-
1ia Executiva do Plano de Metas do
Govêrno, datilografei êste contrato.
PLAMEG, em Florianópolis, 4 de

agôsto de 1970.

 

(Ass.) Cleones Velho Carneiro
Bastos.

(Ass.) Armando Calil Bulos
(Ass.) Roberto de Calazans Gayo-

so Neves.
(Test.) Arécio Ávila dos Santos
(Test.) Mauro Martins
(Este contrato foi aprovado pelo

Tribunal de Contas do Estado em
1970.

(5379)

Têrmo de Contrato de Empreita-
da que entre si fazem a Se
26400 de
Metas do 600 40 Estado
de Santa Catarina e a Cons-
trutora Marna Ltda.

1

Aos 26 dias do mês de maio do

vêrno do Estado de Santa Cata-
rina, sita no 8º andar do Edifício
das Diretorias, em Florianópolis,
na sala da Divisão Jurídica, com-
pareceramde um lado, a Secretaria
Executiva do Plano de Metas do
Govêrno do Estado de Santa Cata-
rina, daqui por diante designada
simplesmente “PLAMEG”, repre-
sentada por seus Secretários Exe-
0 e Sem Pasta, respectiva-
mente, Engenheiro Civil Cleones
Velho Carneiro Bastos e o Doutor
Armando Calil Bulos e, de outro,
a firma Construtora Marna Ltda,
com: sede em Curitiba, Estado do
Paraná, à Praça Osório, 45, con-
junto 907, representada, neste Ato,
pelo seu Diretor Engenheiro Felli-
pe Arns, brasileiro, casado, resi-
dente em Curitiba, Estado do Pa-
raná, conforme poderes constantes
do Contrato Social arquivado na
Divisão Jurídica, doravante desig-
nada Empreiteira, declarada ven-

.
05/70, realizada em 9 de março de
1970, declarando ambas as partes
virem, de comum acôrdo, assinar

para à Construção da ponte sôbre

ceição, em Florianópolis, com vão
aproximado de 25,00 m., conforme

nhor Governador do Estado,

na forma que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Descrição e andamento
ços contratados

1. Obra e localização:

Objetiva o presente Cantrato
construção, pela Empreiteira, la Empreiteira que ao PLAMEG 6

facultado considerar 0 0
5 pare todos os efei-
tos Jurídicos. e sem nenhum ômis
para o Estado, se ao
convier o referido procedimento

5

1

  

   
      

  

6 0 40 80 4501
Executivo; de Contas on órgão emvivalento.

$ 1º — No caso da rescisão, à! Será també 100 insu-
Empreiteira caberá devolver o va- bsistente o presente cont. se, nor lei
 

 

uma ponte de concreto
sôbre o canal da Barra da Lagõa
da Conceição, em Florianópolis
com vão aproximado de 25,00 m0 é é

PLAMEG | (vinte e cinco metros) e altura míi-

C 0 4 7 Sem decorrência da não aprovação| setenta centímetros) entre o nível

4 e a

nima de 2,710 . 40 metros

médio da superfície

do da superestrutura e seus
contros com cortinas.

ano de 1970 (mil novecentos e se-,
tenta), na sede da Secretária Exe-)
cutiva do Plano de Metas do Go-i

o presente Contrato de Empreitada,

o canal da Barra da Lagôa da Con-

cláusulas e condições previamente
aprovadas pelo Excelentíssimo Se-

nos
'têrmos da Lei n. 3.791, de 30.12.65,

dos servi

a
de

armado

parte inferior das vigas, consistin-
en-

A obra mo-

dela-se , segundo ante Projeto
apresentado pela Empreiteira e es-

| pecificações constantes da Toma-
| da de Preços n. 05/70, do PLAMEG.

  

 

22. Projeto:

A Empreiteira assume inteira e
2 4
0 4 do pro-
jeto completo (cálculos e desenhos
de detalhes) que apresentar, não
obstante sua aprovação pelo PLA-
MEG, assim como pela montagem,
execução e seégurança da obra,
objeto do presente contrato.
Os originais e cópias dos dese-

nhos e fôlhas de cálculos' levarão
|obrigatoriamente, a assinatura do
engenheiro responsável, registrado
como técnico da firma e serão en-
caminhados ao PLAMEG, por car-
2 40 2 61(nú
mero e assunto) entregues.

3. Forma de Execução:
A obra será executada de acôr-

do com as normas NE-J3, estradas
de 1º classe, especificações vigen-
tes no DER/SC e DNER, a propos-
ta da Empreiteira e o projeto de-
finitivo por esta elaborado e que
são partes integrantes dêste Con-
trato. A Empreiteira compromete-
se a acatar as instruções e Ordens
de Serviço expedidas pelo PLAMEG
e sua fiscalização.

4. Andamento das Obras:

O andamento dos serviços obe-
decerá os prazos previstos pelo

: cronograma aprovado.

1
1 5.0 40 00

Qualquer alteração do projeto
depende de prévia aprovação do
Secretário Executivo do PLAMEG.

6. Ensaios Tecnológicos:

Os ensaios especiais, sempre que
julgados necessários, inclusive pro-
vas de carga, serão por conta da
Empreiteira,

CLÁUSULA SEGUNDA

Preços e pagamentos

1. Preços:

O PLAMEG pagará à Empreiteira
pela execução dos serviços contra-
tados o preço global de
Cr$ 183.344,40 (cento e oitenta e
três mil trezentos e quarenta e
quatro cruzeiros novos e quaren-
ta centavos), compreendidos to-
dos os serviços, mateirais e encar-
gos necessários à sua completa
realização e sua 61
e perfeita 00 05 00
res, conforme o seguinte orçamen-
to discriminativo:

1. INFRA-ESTRUTURA

1.1 Estaqueamento — global —
716.000,00,

1.2 Cabeceiras — un 2 — 3.000,00
— 6.000,00.

1.3 Pórtico central
7.000,00 — "7.000,00.

- 1 -

92.-7

2.1 10de concreto pro-
tendido, pôsto na obra — vão 2 —
16.500,00 — 33.000,00.

2.2 Colocação no vão — vão
— 1.000,00 — 2.000,00.

Transversinas Ae apõio —
— 880,00 — 3.520,00.
Transversinas de vão — un 2

2

2.3
4

2.4
— 1.20000 — 2.400,00.

2.5 Lage — ml 30,10 — 700,00 —
21.070,00.

3. DIVERSOS

3.1 Guarda-roda e guarda-corpo
— ml — 60,20 — 110,00 — 6.622,00.     
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3.20 - ml 30,10 —
110,00 — 8.311,00.
3.3 Retoques e pintura — ml

30,10 — 14,00 — 421,40.
3.4 Instalação da obra — global

— "7.500,00.
3.5 Projeto estrutural

— 14.500,00.
Total — Cr$ 183.344,40,
Os preços constantes desta cláu-

sula são líquidos e certos, não ca-
bendo a Empreiteira direito à re-
visão ou reajustamento.
2. Cronograma de Pagamento:
1. Estacas concretadas —

50.000,00.
2. Estacas2 50.000 00.
3. 10650 0

20.000,00 2 — 40.000,00.
4, Lage concretada — 35.000,00.
5. Concluída a obra — 8.844,40,
Total — Cr$ 183,344,40,

— global

40

Prazos

1.1 Diagrama de avanço dos ser-
viços:

Projeto e instalação da obra —
1 a 60 dias.
Estaqueamento — 30 a 90 dias.
Pórticos concluídos — 60 a 120

dias.
Longarinas no canteiro — 90

a 120 dias.
Lage concretada 130 a 140

dias.
Guarda roda e guarda corpo —

140 a 150 dias. :
Capeamento — 140 a 150 dias.
Retoques e pintura — 145 a 150

dias. E
1.2 Prazo de início: *
Os serviços contratados serão

iniciados dentro de 16 (dez) dias
da data da primeira ordem de Ser-
viço à qual será expedida pelo ór-
gão competente do PLAMEG.
1.3 Prazo de conclusão:
O prazo de conclusão dos servi:

ços será de 150 (cento e cinquen-
ta) dias contados do têrmo ini-
cial, fixado no item anterior.
1.4 Prazo de entrega do projeto:
O projeto completo da obra a

que se refere o presente Contrato,
deverá ser entregue dentro de 60
(sessenta) dias a partir da Ordem
de Serviço.

CLAUSULA QUARTA

Fiscalização e direção dos serviços

1, Fiscalização:

0 PLAMEG exercerá ampla fis-
calização da execução da obra con-
tratada pela Divisão Executiva, de
Fiscalização e Contrôle do PLA-
MEG e através de Engenheiro de-
signado por Portaria do Secretário
60 0 PLAMEG o que em
nenhuma hipótese eximirá a Em-
preiteira de responsabilidade fixa
da pelo Código Civil, não só em
relação à obra, mas também quan-
to nos danos que causar a tercei-
ros, seja por ato de seus prepos-
tos ou operários.
2. Direção dos Serviços:
A Empreiteira manterá à testa

dos serviços contratados  prepos-
to seu, cuja escolha tenha sido
aprovada previamente pelo PLA-
MEG, bem como se obriga a afastar
dito preposto, mestre ou operá-
rios, no prazo de 24 (vinte e qua-
tro) horas cuja permanência nos
serviços tenha sido julgada inco-

1
6108.

CLÁUSULA QUINTA

Recebimento da obra

1. Provisório:

Concluídas as obras do presente
contrato, solicitará a Empreiteira
seu recebimento provisório,
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será efetivado pela Fiscalização do
FLAMEG, após exame e mediante
têrmo especial.
2. Definitivo:
Decorridos 60 (sessenta) dias da

lata do recebimento provisório e
após nóvo exame das obras
feito o seu recebimento definitivo,
mediante assinatura do Têrmo 2
Recebimento Definitivo. Durante
êsse periodo de observação fica a
Empreiteira obrigada a fazer à sua
conta, as 1eparações ou substitui-
ções reclamadas por vicio de cons-
trução.

CLÁUSULA SEXTA

Valor e€ dotação

O valor total dêste Contrato é
de Cr$ 183.344,40 (cento e oitenta e
três mil trezentos e quarenta e
quatro —cruzeiros e quarenta
centavos), correndo a despesa
à conta da Consignação 4.1.2.0/
3201: Execução do Plano Plurianual
Programa: “Transportes, Sub-Pro-
grama: Rodoviário, Projetos: b)
Ubras de Arte Especiais.

0455

Multas

1. Por excesso em relação ao prazo: 

que , dentro do

A Empreiteira fica sujeita à
multa de Cr$ 300,00 (trezentos cru-
1 281708 por dia que exceder ao

irprazo de conclusão.

2. For negligência contratual
| técnica:

ou

A Empreiteira serão aplicadas
multas, pelo Secretário Executivo
do PLAMEG variáveis de ........

; Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros)
“a Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros)
140

1 8 não der às obras o andamen-
'to previsto;

' b) não as executar perfeitamente
de acôrdo com o projeto, as nor-
imas técnicas e especificações vi-
gentes;

c) dificultar os trabaáfrios da fis
calização dos serviços;

d) informar inexatamente à ad-
| ministração do PLAMEG sôbre os
. Serviços contratados;
| e) transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem pré-
18 autorização do Secretário 1ixe-
cutivo do PLAMEG.

3. Notificação e recolhimento:

Da aplicação da multa será à
30pelo PLA-
MEG, A partir da notificação terá
ela o prazo de (10) dez dias para
recolher a importância correspon-
dente à Tesouraria do PLAMEG.
Nenhum pagamento será efetuado
à Empreiteira se esta deixar de re-
colher qualquer multa que fór im-
posta no prazo estipulado.

14OITAVA

Rescisão

1, Por acôrdo:

Éste contrato poderá ser rescin-
10 0 mútuo acôrdo, atendida 2

| conveniência dos serviços, rece-
bendo a Empreiteira o valor dos
serviços executados.

22. Por iniciativa do PLAMEG:

Caberá a rescisão 650
por iniciativa do PLAMEG, inde-
pendentemente de interpelação ju-
dicial, quando a Empreiteira;

a) não cumprir quaisquer da;
obrigações estipuladas  néste ins-
trumento;

0 0 4multa
prazo estipulado;

 

rer em multas x
de duas condições fixadas para a
Sua aplicação;

d) transferir a terceiros, no to-
do ou em parte, os serviços cons:
tantes do presente Contrato, sem

prévia —autorização do Secretário
200 40 PLAMEG,

Indenização:

Não caberá indenização de qual-
quer espécie à Empreiteira por
rescisão dêste Contrato, exceto no
caso previsto no item 1 (um) des-
ta cláusula, quando terá ela direi-
to a receber o valor das instalações
efetuadas para0 0
ontrato, descontados as parcelas
correspondentes às utilizações pro-
porcionalmente aos serviços execu-
tados até a data da rescisão.
Fica expressamente estabelecido

que o PLAMEG não pagará indeni-
zações devidas pela Empreiteira
em face da Legislação Trabalhista,

CLÁUSULA .04

Caução

1. Inicial:

Para garantia de cumprimento
do contrato, a Empreiteira deposi-
tará 2 7020
uma caução inicial correspondente a
1% (um por cento), do valor con-

itratual, em moeda corrente do
| país, Ações do Banco do Estado de
|Santa Catarina ou do Govêrno Fe-
deral.

2. Reforços:

Durante a execução dos trapa-
108 040 e quando dos
respectivos pagamentos, serão fei-
tas retenções para refôrço da cau-
ção, aproveitada a inicial de modo
que a importância total cauciona-
da pela Empreiteira seja sempre
igual a 5% (cinco por cento) dos
serviços faturados.
Estes reforços de caução pode-

rão também ser efetuados em |tí-
tulos ou obrigações do Estado de
Santa Catarina.

3. Levantamento:

As cauções serão levantadas -
pois de cumprido êste Contrato e
após 60 (sessenta) dias da data
da assinatura do Têrmo de Rece-
bimento Provisório das obras pe-
lo PLAMEG.
Em caso de rescisão, só caberá

devolver as cauções quando o Con-
trato for rescindido por acôrdo ou
por falência da Empreiteira.

CLÁUSULA DECIMA

Placa

A Empreiteira se obriga a pôr
em local destaca:lo e visivel àa
placa indicativa do empreendimen-
to, no modêlo aprovado pelo PLA-
MEG.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA

Validade

a) O presente Contrato fica su-
jeito ao exame da Junta de Contrô-
le do PLAMEG e à aprovação do
Tribunal de Contas do Estado;

b) Em razão do disposto no
“caput” desta cláusula, a Emprei-
teira declara expressamente, com
a assinatura dêste instrumento,
que nenhuma indenização lhe se-
rá devida pelo PLAMEG no caso
de não ser aprovado êste têrmo
pelo Tribunal de Contas na for-
ma estabelecida na Constituição
do Estado.
6 Fica igualmente reconhecido 

4 3 7
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os efei-
tos jurídicos, e sem nenhum ônus
para o Estado, se qo PLAMEG con-
vier o referido procedimento, em
decorrência da não aprovação dês-
te instrumento pelo Tribunal de
Contas ou órgão equivalente.

d) Será também considerado in-
subsistente o presente Contrato, se
por lei superveniente, fôr consi-
derada formal ou materialmente
impraticável a sua execução, asse-
gurado, porém, o pagamento dos
serviços efetivamente realizados,
com obediência às condições esti-
puladas, anteriormente ao fato le-
gal determinante da insubsistência.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA

Fôro

Para as questões decorrentes
dêste Contrato fica 60 0 6
da Comarca. de Florianópolis, com
renúncia expressa de qualquer ou-
tro, por mais privilegiado que se-
ja.

E, por assim estarem acórdes,
assinam o presente Têrmo de Con-
trato as partes interessadas, jun-
tamente com as duas testemunhas
abaixo.

E, para firmeza e validade do
que acima ficou estipulado, eu,
Antônio Reis Richter, funcionário
da Secretaria Executiva do Plano
de Metas do Govêrno, datilografei
êste Contrato.
PLAMEG, em Florianópolis, 26

de maio de 1970.
Assinado:
Cldones Velho Carneiro Bastos.
Armando Calil Bulos.

.... Eralton J. Viviani,
Testemunhas:
Arécio Ávila dos Santos.
Mauro Martins.

(4207)

Têrmo de Convênio de Delegação
de Encargos e Recursos que
entre (si fazem hn Secretaria
Executiva do0 4 Metas
do Govêrno do Estado de San-
ta2 6 0 Movimento
Diocesano de Promoção Social
de Joinville

Aos 24 dias do mês de julho do
ano de 1970 (mil novecentos e se-
tenta), na sede da Secretaria Exe-
cutiva do Plano de Metas do Go-
vêrno do Estado de Santa Catarina,
sita no 8º andar do Edifício das
Diretorias, em Florianópolis, na
sala da Divisão Jurídica, compare-
ceram, de um lado, a Secretaria
Executiva do Plano de Metas do
Govêrno do Estado de Santa Cata-
rina, daqui por diante designada
simplesmente “PLAMEG”,  repre-
sentada por s&us Secretários Exe-
cutivo e Sem Pasta, respectiva-
mente, Engenheiro 1 0
Velho Carneiro Bastos e o Doutor
Armando Cali Bulos e de outro, o
Movimento Diocesano de Promoção
Social de Joinville, doravante de-
signado simplesmente “Movimento”,
representado, neste ato, pela Irmã
Zita Maria Ruwer, declarando, am-
bas as partes, virem, de comum
acôrdo, assinar o presente Têrmo
de Convênio de Delegação de En-
cargos e Recursos para o preparo
de líderes voluntários para atuarem
diretamente em suas comunidades,
no campo da saúde e economia do-
méstica, conforme cláusulas e con-
dições prêviamente aprovadas pelo
Excelentíssimo Senhor Governador
do Estado, na forma que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Objetiva o presente Convênio au-
xiliar e Movimento Diocesano de
Promoção Social ao0 4 11-
deres voluntários para atuarem pela Empreiteira que ao PLAMEG|

é0000.

diretamente em suas comunidades,
no campo da saúde e economia 
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OLÁUSULA SEGUNDA

O valor do presente Convênio é

de Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros),

correndo as despesas à conta da

Consignação 4.1.2.073201. Execu-

ção do Plano Plurianual Programa:

Encargos Gerais, Sub-Programa:

Planejamento e execuçao de pro-

gramas especiais de investimentos,

Projetos: Execução de Obras, ser-

viços e empreendimentos à progra-

mação setorial.

CLÁUSULA TERCEIRA

O plano de preparo de líderes

comunitários observará o que cons-

ta do Processo Específico corres-

pondente.

CLÁUSULA QUARTA

A entrega de recurso pelo PLA-

MEG, será feita de acórdo

—

com

as solicitações do Movimento, com-

provada a aplicação de adianta-

mentos anteriores e de acôrdo com

o andamento dos trabalhos.

QUINTA
de contas das

importâncias previstas neste Con-

vênio deverão

.

obedecer as nor-

mas estabelecidas pela Resolução

n. 45, do Tribunal de Contas do

Estado.

CLAUSULA
As prestapções

CLÁUSULA SEXTA

A fiscalização dos serviços será

exercida pela Divisão Executiva, da

Fiscalização e Contrôle do PLA-

MEG. A qualquer tempo poderá 91971

6 determinar inspeções téc-

nicas e administrativas aos traba-

lhos realizados, independentemente

da fiscalização permanente. O Mo-

vimento obriga-se a fornecer à

Fiscalização todos OS elementos

550 20 “cabal cumprimen-

to de suas funções e apresentar

relatórios periódicos.

CLAUSULA SÉTIMA À

O prazo de duração sérá de 6

(seis) meses, contados da assina-

tura do presente Têrmo, possível

de prorrogação a 60 6-

vo do Secretário

—

Executivo do

PLAMEG e quando ocorrerem fa-

tos que o justifiquem.

4 OITAVA
O PLAMEG e o Movimento pode-

rão, a qualquer tempo, denunciar

o presente 000 5 não for

cumprida qualquer de suas cláu-

sulas. Até 60 (sessenta) dias Con-

tados da denúncia, Obriga-se O

Movimento a apresentar a presta-

ção de contas da importância re-

cebida para custear OS Serviços.

"Considerar-se-á, outrossim, res

cindido 0 presente Convênio, em

caso de superveniência de Lei que

o torne material ou formalmente

impraticável.

CLÁUSULA NONA :;

O presente Convênio fica sujeito

ao exame e anotação da Junta de

Contrôle do PLAMEG e à aprova-

ção do Tribunal de Contas do Es-

tado.

40

O Movimento se obriga a citar

em tôdas as suas publicações, à

participação do FLAMEG no em-

preendimento, objeto do presente

Convênio. 1

0 2 6 61

assinam o presente Convênio as

partes convenentes, juntamente

com as duas testemunhas abaixo.

E, para firmeza e validade do

que acima ficou estipulado, eu

Cristina Athanásio, funcionária da

Secretaria Executiva do Plano de

Metas do Govêrno, datilografei, ês-

te Convênio.
6 00

de julho de 1970.

24
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Assinado:
00 Carneiro Bastos.
Armando Calil Bulos.
Zita Maria Ruwer.
Testemunhas:
Arécio Ávila dos Santos.
Mauro Martins. 1

5377
8

DEPARTAMENTO DE ES
DE RODAGEM

"RADAS

1
DIVISAO ESPECIALIZADA DE

TRANSPORTES COLETIVOS

Edital de consulta n. 17/71

Nos têrmos da Lei
19/12/52 e Decreto . 442, de
25-08-53, convido a todos os in-
teressados para se manifestarem
dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação,
com referência ao pedido formula-
do pela Emprêsa Auto Viação São
Cristovão S. A. para alterar Os
horários em sua linha que explora
entre Criciúma Balneário do
0 partidas de Criciúma das
07,00 — 10,00 — 12,15 — 14,00 —
16,00 e 22,00 horas para às 06,30
— 10,80 — 12,80 — 14,830 — 16,30
e 22,30 horas, partidas de Balneá-
rio do Rincão das 15,08 e 20,00 para
às 15,80 e 19,00 horas.
Após o referido prazo e não sur-

gindo objeções justificadas por ou-
tras Emprêsas, poderá o DER/SC,,
a seu exclusivo critério conceder a
alteração solicitada.

Florianópolis, 04 de fevereiro de

n. 802, de

 
Nagib Jabôr, Diretor da Divisão

Especializada de Transportes Cole-

tivos.

Edital de consulta n. 18/71

Nos têrmos da Lei n. 802, de
19-12-52 e Decreto n. 442, de ....
25-08-5383, convido a todos os inte-
ressados para se manifestarem
dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação, com
referência ao pedido formulado
pela Emprêsa Auto Viação São
Cristovão S. A. para estabelecer
00 0em sua linha que
explora entre Criciúma — Balneá-
rio do Rincão, com partidas de
Criciúma às 07,80 — 08,80 — 09,30
|— 1130 — 13,80 — 15,30 — 17,30
e 20,30 horas e de Balneário do
Rincão às 06,80 — 07,380 — 09,80 —
1 1080 — 12,80 — 14,80 — 18,00 e
12100 horas.
| Após o referido
“surgindo objeções justificadas por
' outras5 0440
80a seu exclusivo critério conce-
1 qs novos horários solicitados.
1 06004 de fevereiro de

1971.
Nagib Jabôr, Diretor da Divisão

Especializada de Transportes 00-
letivos.

 
prazo e não

(1.809)

| Edital de consulta n. 19/71

Nos têrmos da Lei n. 802, de
19-12-52 e Decreto n. 442, de ....

|25-08-53, convido a todos os inte-
ressados para se manifestarem
dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação,
com referência ao pedido formula-
do nela Emprêsa Expresso Taiden-
se Ltda., para alterar os horários
em sua linha que explora entre
-0 0 Campo, com partidas

de Taió das 8,380 e 17,380 horas para
1 5 9,00 e 18,00 horas e de Rio do
Campo das 6,00 e 13,80 horas para
85 7,30 e 16,00 horas.
1 Após o referido prazo e não sur-
gindo objeções justificadas por ou-
tras Emprêsas, poderá o DER/SC,,
a seu exclusivo critério conceder a
70 8.

Florianópolis, 04 de fevereiro de

1971
2 36 60 430

Especializada 62 0 00
letivos.

(1.810)

Edital de consulta n. 20/71

Nos têrmos da Lei n. 802, de ..
19-12-52 e Decreto n. 442, de
25-08-53, convido a todos os inte-
ressados para se manifestarem den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação,
com referência 20 pedido formula-
do pela20-
se Ltda., para estabelecer mais um
horário em sua linha que explora
entre Taió — Rio do Campo, com
partidas de Taió às 6,00 horas e de
Rio do Campo às 18,00 horas.
Após o referido prazo e não sur-

gindo objeções justificadas por ou-
tras Emprêsas, poderá o DER/SC,,
a seu 20 critério conceder 0
nóôvo horário solicitado.

Flo ianópolis, 04 de fevereiro de
1971.
Nagib Jabôr, Diretor da Divisão
24 Transportes Cole.
tivos.

1.311 Edital de consulta n. 21/71

Nos têrmos da Lei n. 802, de
19-12-52 e Decreto n. 442, de
25-08-53, convido a todos os inte-
ressados para se manifestarem
dentro .do73
a contar da 02 1 4 publicação,
060 240 0-
40 6500 Dil-
18 para estabelecer mais 2 horários
"em sua linha que explora entre São
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7 0
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te forma:

a) Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzei-
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17.2-71

Bonifácio - 060 0
| partidas de São Bonifácio às 5,00
e 15,00 horas e de Florianópolis às
9,00 e 18,80 horas, aos domingos.

| Após o referido prazo e não sur-
gindo objeções justificadas nor ou-
tras Empresas, poderá o DriR/SC,
a seu exclusivo critério conceder
os novos horários solicitados.

| Florianópolis, 04 de fevereiro de

1971.
Nagib Jabôr, Diretor da Divisão

| Especializada de Transportes Cole-
tivos.

(1.312)

Edital de consulta n. 22/71

Nos têrmos da Lei n., 802, de
19-12-52 e Decreto n. 442, de
25-08-53, convido a todos os inte.
ressados para se manifestarem den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação,
com referência ao pedido formula-
do pela Emprêsa Auto Viação Im-
buia, para estabelecer uma linha
de Transportes Coletivos em ônibus
a título precário, entre —Leoberto
Leal — Major Gercino, com as se-
guintes secções: Parada, Boiteux-
burgo, Barra Negra, Pinheral e Boa
Esperança, com partidas de Leober-
.to Leal às 7,00 horas e de Major
| Gercino às 16,00 horas, em dias
úteis.

| Após o referido prazo e não sur-
gindo objeções justificadas por ou-
tras Emprêsas, poderá o DER/SC,
a seu exclusivo critério autorizar a
linha ora solicitada.

Florianópolis, 5 de fevereiro de
71.
Nagib Jabôr, Diretor da Divisão

Especializada de Transportes Cole-
tivos.

(1.313)

ESTADO

CLÁVSULA TERCEIRA
A Prefeitura se obriga a apli-

CAL OS recursos e 1 65015
0 0 9 de 60 (sessenta)
dias a contar da data do recebi-
mento, podendo ser ampliado 8
ocorrer motiva de fôrça maior de-

1 3 520 pela Pre-
6 ito pela Secretaria e

nprovado pela Junta de Contrôle.
CLÁUSULA QUARTA

A Prefeitura se obriga a anlieyvw
05 recursos rigorosamente dentro
do plano de aplicação préviamen-
te aprovado pelo senhor Sec
rio do Oeste,
0180

A vigência do referido Convê-
nio será 6 0 dia 31 4 40
de 1970.

CLÁUSULA SEXTA
A Secretaria, através da ,Di-

retoria de Planejamento,016.05
e Obras, poderá 2 9 0
determinar inspeções técnicas e ad-
ministrativas, independentemente
de fiscalização permanente.

CLÁUSULA SÉTIMA
As despesas decorrentes do pro-

sente têrmo correrão à conta da
00 4.1.2.073201 -7.

CLÁUSULA OITAVA
A Prefeitura se obriga a fixar

no local da obra, a placa que lhe
será fornecida pela Secretaria.
4 04

E, por assim estarem 26
as partes convenentes, assinam 0
presente juntamente com as te-
temunhas abaixo declaradas.

E, para maior clareza e valido-
de do que ficou estabelecido. eu,
Ana Helena Del Claro Rigo, dati-
lografei o presente.

Secretaria dos Negócios do Oetics,
105 10 de to de 1970.

Plinio Arlinto de Nes, secretário
Carlos De Nadal, prefeito.

DI

 
Testemunhas assinaturas
18.

1 1
1 
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DEPARTAMENT

PROJETO GADO LEITEIRO

TÊRMO DE CONTRATO

Têrmo de contrato entre
à Autarquia UBL Projeto
Gado Leiteiro e a firma
Comércio e Indústria Wal-
ter Schmidt S. A., para
execução das obras abaixo
especificadas, na forma
que nêle se declara.

Aos dias 03 (três) do mês de
fevereiro de um mil novecentos
e setenta e um, em Elorianópo-
lis, Estado de Santa Catarina,
no prédio sito à rua Araújo Fi-
gueiredo, 22 onde funciona a
sede da Autarquia UBL —
Projeto Gado Leiteiro que, nês-
te têrmo passa a ser designa-
da simplesmente Contratante,
e, de outro o senhor Rolf Rudi
Nebelung, residente em Blume-
nau, de profissão comerciário,
e na qualidade de representan-
te, denominado apenas Contra-
tado, foi concluído êste Con-
trato, na forma e sob às cláu-
sulas constantes do mesmo,
cujo têrmo é assinado com per-
feita observância das leis vi-
gêntes sôbre o assunto.

CLÁUSULA 1

O Contratado, por fôrcça do
presente instrumento,  obri-
ga-se a executar as obras de
construções no Parque Ressa-
cada, no qual elaborará e exe-
cutará projeto e montagem de
um transformador de 150 KV
com cabine e dois cabos alimen-
tadores, terminais mecânicas e
conexões diversas, inclusive
seccionador 200 A 15 KV -
polar, vara de manobra' de 3
metros e 6 isoladores de supor-
te 15 KV.

SUB-CLÁUSULA 1

O presente Contrato faz
parte da Tomada de Prêços n.
717009 datada de 29 de janei-
ro de 1971.

CLAUSULA II
As obras, objeto do presente

Contrato, serão executadas pe-
lo prêço global de Cr$ 10.160,00
(dez mil e cento e sessenta cru-

Zzeiros).

CLÁUSULA III

O Contratado obriga-se a
concluir as obras dentro do
prazo de 20 (vinte) dias cor-
ridos, após o registro do pre-
sente Contrato no Tribunal de
Contas, sob pena de incorrer
em multas, salvo se ocorrer al-
gum caso de fôrça maior pre-
visto nêste têrmo.

CLÁUSULA IV

São considerados casos de
fôrca maior para fins de isen-
ção de multas os dias excedidos
do prazo de entrega das obras,  
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quando êste atrazo decorrer de:
a) Calamidade pública;
b) chuvas copiosas e suas

consequências;
c) outros casos que se en-

quadrem no parégrafo único
do art. 1.058 do Código Civil.

CLÁUSULA V

Qualquer dos motivos acima
enumerados, deverá ser satis-
fatoriamente justificado 0
Contratado, à Contratante.

CLÁUSULA VI

Para garantia fiel da execu-
ção dos compromissos assumi-
dos nêstes têrmo de Contrato,
depositou o Contratato, no
Banco do Estado de Santa Ca-
tarina (BDE), a importância
de Cr 500,00 (quinhentos cru-
zeiros), conforme documento
de caução n. 3.01.027, do dia
08-02-1971, que fica arquiva-
do, até a conclusão das obras.

CLÁUSULA VII

A não observância para O
prazo de conclusão da  cbra,
acarretará ao Contratado mul-
ta de 1%, a cada dia que ultra-
passar a data, estabelecida na
Cláusula III, sôbre o valor do
Contrato.
41

O pagamento será efetuado
no término da obra, depois de
comprovada a execução dos
serviços pela Contratante.

CLÁUSULA IX

A fiscalização dos serviços
executados será feita semanal-
mente, por um profissinoal in-
dicado pela Contratante.

CLÁUSULA KX

Tôda e qualquer má exceu-
ção, ou trabalho defeituoso
eventualmente verificado pela
Contratante, no andamento
das obras, será imediatamente
notificado o Contratado, que
se obrigará a reparar pronta-
mente a má execução, ou subs-
tituir o trabalho defeituoso ou
executado fora das especifica-
ções, ficando entendido que cor-
rerão por conta e riscos do
Contratado as despesas com
tais reparos ou substituições.

CLÁUSULA XI

A aceitação da obra, depen-
derá do parecer de uma Comis-
são, designada pelo Diretor Ge-
ral da Autarquia, integrada
nor três membros, sendo um
dêles, obrigatoriamente, Enge-
nheiro Civil. E, só após o pare-
cer conclusivo da Comissão, é
que será a obra aceita.

CLÁUSULA XII

A Contratante poderá decla-

i rar rescindido o presente Con-
| trato, independente de qual-
i quer procedimento judicial.

a) No caso de ser cometida
qualquer fraude pelo Contrata-
do;

b) quando, pela reiteração
de impugnações feita pela Con-
tratante, ficar evidenciada àa
má 6 0incapacidade do Con-
tratado;

c) seo Contratado falir,
entrar em concordata ou disso-
solver a firma;

d) seoContratado transfe-
rir o presente Contrato, no to-
do ou em sua parte, sem prévia
autorização da Contratante;

e) no interêsse do servico
público, devidamente justifi-
cado.

CLÁUSULA XIII

A Contratada não terá direi-
a reajustamento de prêcos a
qualquer título, por serem os
mesmos constantes da propos-
ta, fixos e inalteráveis.

CLÁUSULA XIV

Serão de inteira responsabi-
lidade da Contratada as obri-
gações trabalhistas, fiscais e
previdenciárias, bem como de
responsabilidade civil, decor-
rentes da execução das obras
do presente Contrato. '

CLAUSULA XV

O Contratante se reserva no
direito, de rescindir o presen-
te Contrato, sem ônus para o
Estado, salvo pagamento cor-
respondente ao serviços já pres-
tado e dos materiais efetiva-
mente fornecidos, se 0 1
Superveniente, o ato fôr tor-
nado formal ou materialmente
impraticável.

CLÁUSULA XVI

O presente contrato somente
entrará em vigor após sua
aprovação e registro no Tribu-
nal de Contas, não se respon-
sabilizando a Contratante por
6 pagamento ou inde-
nização, caso o Tribunal dene-
gue o registro.

CLÁUSULA XVII

ia as questões decorren-
tes dêste Contrato, fica eleito o
fôro competente da comarca de
Florianópolis.

CLÁUSULA XVIII

O Contratado responderá pe-
la solidez, segurança e perfei-
ção das obras executadas, nos
0 40 . 11245 0 Código
Civil.

CLÁUSULAXIX

As despessas decorrentes da
execucão do presente Contrato,
correrão a conta da verba ....
3.2.0.1.5. n. 2 do Orçamento da
Diretoria de Administração da Agricultura, em cumprimento 
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com a Cláusula no 3 item 2 le-
tra C do Convênio entre a Au-
tarquia UBL e a S. A. aprova-
do pelo Decreto n. 8. A. .....
15.1.70/8.853, na quantia de .
Cr$ 160.000,00, registrada no
7. 6.

E, por assim estarem acor-
des, assinam o presente Con-
trato os representantes das par-
tes Contratantes, juntamente
com duas testemunhas abaixo.

Florianópolis, 3 de fevereiro
de 1971.
Eng. Agr. João Demaria Ca-

vallazzi, Contratante
Rolf Rudi Nebelung, Contra-

tado.

Testemunhas:
ilegível.
Wilson Digiácomo

(632)

TERMO DE CONTRATO

Têrmo de Contrato en-
tre à Autarquia UBL Pro-
jeto Gado Leiteiro e o se-
nhor Luiz Carlos de Sou-
za, para execução das
obras abaixo especificadas,
na forma que nêle se de-
clara,

Aos dias 10 (dez) do mês de
fevereiro de um mil novecentos
e setenta e um, em Florianópo-
lis, Estado de Santa Catarina,
no prédio sito à rua Araújo Fi-
gueiredo, 22 onde funciona a
sede da Autárquia UBL — Pro-
jeto Gado Leiteiro que, nêste
têrmo passa a ser designado
simplesmente Contratante, e,
de outro o senhor Luiz Carlos
de Souza, residente em Gaspar,
de profissão pedreiro, denomi-
nado apenas Contratado, foi
concluído êste Contrato, na
forma e sob às Cláusulas cons-
tantes do mesmo, cujo têrmo é
assinado 02  0-
2 4leis vigentes sôbre
o assunto.

CLÁUSULA I

O Contratado, por fôrca do
presente instrumento, obriga-
se e executar as obras de cons-
trução no Parque Ressacada, no
qual executará a construção de
instalação sanitária de ......
9,75 x 4,65, de alvenaria; cons-
trução de um bebedouro e la-
vador de animais de cimento,
descoberto e um desemborca-
dor de animais de pedra.

SUB-CLÁUSULA 1?

O presente Contrato faz
parte da Carta Convite . ..
07771 datada de 6 de fevereiro
de 1971.

CLÁUSULA 11

As obras, objeto do presen-
te Contrato, serão executadas
pelo prêço global de
Cr 8.000,00 (oito mil cruzei-
ros).

 



CLÁUSULA 111

O Contratado obriga-se 4

concluir as obras dentro —do

prazo de 20 (vinte) dias corri-

dos, após o registro do presente

Contrato no Tribunal de Con-

tas, sob pena de incorrer em

multas, salvo se ocorrer algum

caso de 6 0 0

570.

CLÁUSULA IV

São considerados casos de fôr-

ca maior para fins de isenção

de multas os dias excedidos do

prazo de entrega das —obras,

quando êste atrazo decorrer de:

a) Calamidade pública;

b) chuvas copiosas e suas

consequências;

6 005 casos que se en-

quadrem no parágrafo único do

art. 1.058, do Código Civil.

CLÁUSULA V

Qualquer dos motivos acima

enumerados, deverá ser satis-

fatôriamente justificado pelo

Contratado, à Contratante.

CLÁUSULA VI

Para garantia fiel da execu-

0 dos compromissos assumi-

dos nêste Têrmo de Contrato,

depositou o Contra tado, no

Banco do Estado de Santa Ca-

taarina (BDE), à importância

de Cr$ 200,00 (duzentos eruzei-

ros), conforme documento de

caução n. 32982, do dia 19-2-71

que fica arquivado, até à con-

clusão das obras.

CLÁUSULA VII

A não observância para O

prazo de conclusão da obra,

acarretará ao Contratado mul-

ta de 1% a cada dia que ultra-

passar a data, estabelecida na

111 sôbre o valor do

Contrato.

CLÁUSULA VIII

O pagamento será efetuado

no término da obra, depois de

comprovada 4 60 dos

serviços pela Contratante.

04014 IX

A fiscalização dos serviços

executados será feita somanal-

mente, por um profissional
indicado pela Contratante.

CLÁUSULA X

Tôda e qualquer má execu-

cão, ou trabalho defeituoso
eventualmente verificado pela
Contratante, no andamento

das obras, será imediatamente

notificado o Contratado, que

se obrigará a reparar pronta-

mente a rá execução, ou subs-

tituir oc trabalho defeituoso ou

0 02 das esnecifica-
cões. ficando entendido que cor-

rerão por conta e riscos do

Contratado as despesas com

tais reparos substituicões.9811  

CLÁUSULA XI

A aceitação da obra, -1

deiá do parecer de uma Comis-:

são, designada 10 Diretor

Geral da Autarquia, integrada

por três membros, sendo “um

46185 obrigatoriamente, Enge-

nheiro Civil. E, só após o pare-

cer conclusivo da Comissao, é

que será a obra aceita.

CLÁUSULA XII

A Contratante poderá decla-

tar rescindido o presente Con-

trato, independente de qual-

quer procedimento judicial:

a) No caso de ser cometida

qualquer fraude pelo Contra-

tado; É

b) quando, pela reiteração

le impugnações feita pela Con-

iratante, ficar evidenciada

ná fé ou incapacidade do Con-

*ratado;
co) seo Contratado felir,

entrar em concordata ou disso-

olver a firma;

a

d) seo Contratado trans-

ferir o presente Contrato, no

todo ou em sua parte, sem prê-
via autorização da Contratan-

tos

e) no interêsse do serviço
público, devidamente-
co.

CLÁUSULA XIII

A Contratada não terá direi-
1810 a reajustamento de prê-
098 2 4título, por se-
rom os mesmos constantes da
proposta, fixos e inalteráveis.

CLÁUSULA XIV

Serão de inteira responsabi-
lidade da Contratada as obri-
655 fiscais e
revidenciárias, bem como de
esponsabitidade civil, decor-
atos da execução das obras
co presente contrato.

1

1

1

CLÁUSULA XV

O Contratante se reserva no
direito de rescindir o presente
contrato sem ônus para o Es-
tado, salvo do pagamento cor-
respondente aos servicos já
prestados e dos materiais efe-
tivamente fornecidos, se porlei
superveniente, o ato fôr torna-
do formal ou materialmente
impraticável.

CLÁUSULA XVI

O presente Contrato somen-
tete entrará em vigor após sua
aprovação e registro no Tribu-
nal de Contas, não se respensa-
Lilizando o Contratante mor
Gualguer pagamento ov indo-
nização, caso o506-
fue o registro.

CLÁUSULA XVII

0001

 
ne 7

CLÁUSULA XVIII

O Contratado responderá pe-
la solidez, segurança e perfe
ção das obras executadas, nos

6 3 do art. 1.245 do Código

CLÁUSULA XIX

As despesas decorrentes da
execução do presente Contrato,
correrão à conta da verba ....
3.2.0.-1-5 n. 2 do Orçamento da
Diretoria de Administração da
Agricultura, em cumosrimento

com a Cláusula n. 3 item 2 le-;6
tra

tarquia UBL e a S. À. anrova-

FUNDAÇÕES

00 . 019/70

472do Or-
0do Hospital M. M. K.
Bornhausen — Itajai, aprovado

de .. |400 . 001770
30-09-70.

O Diretor do Hospital . . K.
Bornhausen — 1044 no uso de
suas atribuições e de conformida-
de com a autorização que lhe con-
fere o art. 3º do Decreto . 885
01-09-10/9 . 636.

RESOLVE:

Art. 1º) — Ficam alterados,
0 4 7.50000 05
e quinhentos cruzeiros), os itens
abaixo, atribuido ao Orçamento do
Hospital M. M. K. Bornhausen.
Consignação — 3.1.3.0.
Item — 1.314 — 3.000,00.
Consignação — 4.1.4,0,
1 — 3.415 — 2.500,00.
Art, 2º) — Para atender à esta

supiementação de que trata o arti-
go anterior, ficam reduzidos no
mesmo Orçamento os seguintes
itens.
Consignação — 3.1,3,0.
Item — 1.398 — 3.000,00.
Consignação — 4.1.4.0.
1 - 3.411 — 2.500,00.
Art. 3º) — Esta resolução entra-

na

rá em vigor na data de sua publi- ;
cação, retroagindo seus efeitos pa-
ra 1º de dezembro de 1970.

Itajai, 05 de fevereiro de 1971.
Dr. José Eliomar da Silva.

RESOLUÇÃO N. 45/70

Altera o orçamento Analítico da
Maternidade Carmela Dutra,
aprovado pela Resolução n.

05/70,

O Conselho Diretor da Fundação
Médico Hospitalar Catarinense, no
uso de suas atríbuições, e tendo em
vista o Decreto SEF—18-12-70/10.189,

RESOLVE:

Art. 19) — Fica reduzido, nos
itens abaixo relacionados, no Or-
camento Analítico da Maternidade
Carmela Dutra, da Fundação Mé-
dico Hospitalar Catarinense, a im-
portância de Cr$ 10.000,00 (dez mil
Cruzeiros):
Consignação — 4.1.3.0,
Ttem — 3.318 — Cr$ 10.000,00.
Art. 2º) — Por conta do recur-

so a que se refere o artigo anterior,
ficam alterados os seguintes itens,
abaixo discriminados:
Consignação — 4.3.1.0.
Item — 5.101 — Cr$ 10.000,00.

Art. 3º) — Esta resolução entra-
rá em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à

C do Convênio envre a-

17 2-71

do nelo Decreto n. S. A. de ....
15-1-70/8.853, na quantia de ..

160.000,00, registrada 0

remacordes
nte Contrato os
5 00-

m est
assinamo pre:
representantes

| tratantes, juntamente —com
4 testemunhas abaixo.

Florianópolis, 10 de feverei-
6 6 1971.

Eng. Agr. João4 0-
| 1221 0.

Luiz Carlos de Souza, Con-
| tratado.
1

1

as

'esternunhas:
7290 P. da Silva
10 Digiácomo

(633)

PÚBLICAS

11º de julho de 1970.
| Florianópolis, 17 de dezembro de
1 1970.
; Dr. Fernando Osvaldo Oliveira,

. Ayrton Roberto Olfvêira.

. Wilson Paulo Mendonça.
. Ernesto Francisco Damerau.

7. Vitor Mendes de Souza.

RESOLUÇÃO N., 46/70

! Altera o Orçamento Analítico do
05100 150 Ra-

| mos aprovado pela Resolução
| n. 3/70.
1

| 0 Conselho Diretor da Fundação
Médico Hospitalar Catarinense, no

' uso de suas atríbuições,

i RESOLVE:
1

| Art, 19) — Fica0
'nos itens abaixo discriminados, no
: Orçamento do Hospital Governador
Celso Ramos da Fundação Médico
Hospitalar —“Catãrinense, a impor-

| tância de Cr$ 96.800,00 (noventa e
' seis mil e oitocêntos cruzeiros):

Consignação — 3.1.1.0.
Item - 1.125 — Cr$ 400,00.

1 00 — 3.1.2.0.
1 1- 1.211 — Cr$ 95.500,00.
1 1— 1.215 — Cr$ 900,00.
! Art. 29) — Para atender à suple-
mentação a que se refere o artigo
anterior, ficam reduzidos 08 se-

| guintes itens abaixo discriminados:
1 00 — 3.1.1.0:
1— 1,112 — Cr$ 400,00.
00 - 3.1.2.0.
Item — 1,201 Cr$ 2.000,00.
Item — 1,205 Cr$ 4.000,00.
Item — 1.206 Cr$ 4.000,00.
Item — 1.209 — Cr$ 4.000,00.
Ttem — 1.216 — Cr$ 3.000,00.
1 — 1.218 — Cr$ 2.000,00.
Ttem — 1.221 — Cr$ 8.000,00.
Item — 1.222 — Cr$ 5.500,00.
Item — 1.234 — Cr$ 7.000,00.
Item — 1.225 — Cr$ 4.000,00.
1 - 1.230 — Cr$ 11.000,00.
Item — 1.229 — Cr$ 10.000,00.
1 — 1.287 — Cr$ 27.000,00.
Item — 1.238 — Cr$ 4.900,00.
Art. 3º) — Esta resolução entra-

rá em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à
1º de dezembro de 1970.

Florianópolis, 17 de dezembro de
1970.

Fernando Osvaldo Oliveira,
. Ayrton Roberto Oliveira,

*, Wilson Paulo Mendonça,
.0 Mendes de Souza.

Ernesto Francisco Damerau.

RESOLUÇÃO N. 47/70

Altera o Orçamento Analítico do
011 18 Gama
Ramos, aprovado pela Resolu-
cão n. 04/70.  
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O Conselho Diretor da Fundação
Médico Hospitalar Catarinense, no
uso de suas atribuições e tendo em
vista o Decreto SE—31-12-710/10.247,

RESOLVE:

Art. 19) — Fica suplementado no
Orçamento Analítico do Hospital
Infantil Edith Gama Ramos da
Fundação Médico Hosvitalar Cata-
rinense, a importância de
0 244.89536 470 6 4-
ta e quatro mil oitocentos e noven-
ta e cinco cruzeiros e trinta e seis
centavos):
Consignação — 3.1.1.1.
Item — 1.103 — Cr$ 1.000,00.
1 1.112 — 101.000,00.
1 1.119 — 1.500,00.
Item 1.124 — 31.350,00.
Item 1.125 — 4.000,00.
Item 1.151 — 22.000,00.
1 1.157 — 3.500,00.
Item 1.169 — 7.650 100.
Consignação — 3.1.2.0.
Trem — 1.206 — 1.300,00.
Item 1.208 18.500,00.
1 1.211 24.600,00.
Item 1.221 500,00.
Item — 1.230 — 6.000,00.
1 1.236 — 19.100,00.
Consignação — 3.1.3.0.
Item — 1.302 — "750,00.
Ttem +— 1.304 — 400,00.
Item — 1.307 — 200,00.
Item — 1.317 — 50,00.
1 1.321 — 1.495,36.
Art. 2º — Esta resolução entrará

em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a par-
tir de 1º de novembro de 1970.

Florianópolis, 31 de dezembro de

1970.

Fernando Osvaldo Oliveira.
Ayrton Roberto Oliveira.

. 00 Francisco Damerau.
Dr. Wilson Paulo Mendonça,
Dr. Vitor Mendes de Souza,

Dr.
Dr.

RESOLUÇÃO NM. 46/70

Altera o Ovcz

co do Hospital
6 6
aprovado pela
n. 04/70.

mento Ani
In À
0

Resolução

O Conselho Diretor da Fun-
dação Médico Hospitalar Cata-
rinense, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o Decre-
0 . 8531-12-70710.246-4

RESOLVE:

Art. 1º — Fica reduzido nos
itens abaixo relacionados no
000do Hospi-
tal Infantil “Edith Gama Ra-
nmios” da Fundação Médico Hos-
pitalar Catarinense, a impor-
tância de Cr$ 20.100,00 (vinte
mil e cem cruzeiros):

8.2.8.0

Item — 2801 — 9.500,00.
1 — 2802 — "7.000,00.
Item — 28604 — 1.500,00.

Consigriação

Consignação 4.1.3.0:

1 — 3305 — 1.009,00.
1 — 3314 — 1.100,00.

Art. 2º — Por conta do recur-
so a que se refere o artigo an-
terior. 2 080 es

seguintes itens, abaixo discri-
minados:

Consignação 3.1.2.0:

 

 

Item 1211 -—16.000,00.

Cons ignasão 3.1.3.0

Item — 1317 4.000,00,

Consignaçãoe 3.2.7.0:

Ttem —2703 —100,00.

ao 3º — Esta Resolução en-
em vigor na data de sua

retroagindo seus
? de novembro de

SUBI!
0608
1970.

Florianópolis, 31 de dezem-

bro de 1970.

Dr.
Dr.
Dr.
DE
Dr:

rau.

Fernando O. Oliveira
x Paulo Mendonça.
mn Eoberto Oliveira.
Mendes de Souza.

Ernesto Francisco Deme-

RESOLUÇÃO N. 49/70

Altera o Orc
co do Hospital
“Edith Gama
00 pela
n, 04/70.

amento Analíti-
Infantil
08

Resolução!

 
O Conselho Diretor da Fun-

dação Médico Hospitalar Cata-
1inense, no uso de suas atribui-

565
RESOLVE:

Art. 1º — Fica reduzido, no
0020 do Hos-
pital Infantil “Edith Gama Ra-
mos” da Fundação Médico
Hospitalar8 2 im-
portância de Cr$ 4254.64
(quatro mil, duzentos e cin-
coenta e quatro cruzeiros e ses-
senta e quatro céntavos):

Consignação 3.1.3.0:

1 — 1301 -—— 650,00.
Item — 1310 — 504,64.
Ttem — 1317 — 100,00.

Consignação 4.1.4.0:

3411 — 3.000,00.

Art. 2º — Por conta do re-

1

1000 HOSPITALAR
(DMH)

HOSPITAL "MATERNIDADE
“MARIETA KONDER BOR-

NHAUSEN"

Alienação de viatura

O Hospital Maternidade Marieta
ler Bornhausen, devidamente
ada pela Secretaria de Saú-

eência Social venderá me
diante Concorrência Administrati-
va, 1 (uma) viatura,
para o servico, a saber:

N. de ordem — Tipo — Marca e
40 - Registro — Número do Mo-
0 - 60 Minimo.

1 08 - 1967
01844550 - 37-281.6381 —
018 6.50000 (seis mil e 40
cruzeiros).
A viatura acima poderá ser exa-

minada de segunda a sexta feira,
no horário de 8,00 às 11.00 horas e
de 13,80 às 16,80 horas, no Hospi-
tal Maternidade 6 0
Bornhausen, em Itajaí.
As propostas deverão ser entre-

gues até o dia 10 de fevereiro de
1971, às 12,00 horas, em duas vias

indisponível

Pág. 7

e
e

la-

com o0 4 viatura, nome
enderêço do proponente, legíveis
em envelope duplo fechado e
crado.
A abertuy dp: propostas será

no dia 12 de fevereiro do corrente
ano, às 10,00 horas, no Hospital
Maternidade Marieta Konder Bor-
nhausen, presentes os membros da

1 050 e os interessados nas
| mesmas,
| No ato de abertura das propos-
' tas, pela Comissão, o vencedor de-
1 020(vinte por cento) da
oferta dada.
O licitante vencedor terã o prazo

de 48 horas, a contar do recebimen-
to do aviso de aprovado, pelo Di-

1 60 do Hospital, para integralizar
o pagamento e oito dias, a contar
desta data, para retirar o material.
Os procuradores deverão exibir

4 indispensável procuração, com
firma reconhecida em "Tabelião.

Qualquer proposta que não este-
ja de acôrdo com as instruções aci-
ma, será rejeitada.

Itajaí, SC, 8 de janeiro de 1971.
Dr. José Eliomar da Silva, Dire-

tor. ;
(3x1
(3x2)

. .608

 

FU

ADMINISTRADORA 0-
CIAL E INDUSTRIAL BLUME-
8 S. A.

825639.162001C.&.C.M.F.

Aviso

80 dos
, na sede so-

rmann EHering,
sta, cidade os documen-

tos a que 82 10 artigo
99, do decreto-lei número 2627 |
de 26 de setembro de 1940.
Blumenau, 27 de janeiro de

1971.
Ingo Hering, Diretor

dente.
(8x1 — 579)
(3—3)

presi-

-0

REUNIDAS 5. A. TRANSPOR-
TES COLETIVOS

66. 6 . . . 83.054.395

Assembléia geral ordinária curso a que se refere o artigo
anterior, ficam suplementados
os seguintes itens abaixo rela-
cionados:

Consignação 3.1.3.0:
Item — 1321 — 1.254,64.
Consignação 4,1.4.0:
Item — 3413 — 3.000,00.

Convocação

Ficam os senhores acionistas da
firma Reunidas S. A.0
Coletivos, convidados a se reuni-
rem em assembléia geral ordinária,
a realizar-se em sua sede social si-
ta à rua Dr. Herculano Coelho de
Souza, n. 555, na cidade de Caçador,
Estado de Santa Catarina, às 20

; horas do dia 1º de março de 1971
1a fim de tratar sôbre a seguinte:

Art. 3º — Esta Resolução
entrará em vigor na data dei
8 retroagindo
seus efeitos à partir de 1º de,
novembro de 1970,

Florianópolis, 31 de-
bro de 1970.

1 42 sociedade.
Dr. Fernando O. de Oliveira.
Dr. Wilson Paulo Mendonca.
Dr. Ayrton Roberto Oliveira. '
Dr. Ernesto Francisco De

merau.

Dr. Vitor Mendes de Souza.

| sa,

Ordem do dia
1º) Leitura, discusão e votação

do relatório da diretoria, balanço
geral, conta de lucros e perdas, re-

| lativos ao exercício de 1970.
2º) Eleição do conselho
3º) Fixação da

diretoria.
49) Outros assuntos de interêsse

fiscal.

Aviso

Acham-se à disposição dos senho-
res acionistas, na sede da emprê-

os documentos de que trata 0
art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26
de setembro de 1940.

CAÇÕES

remuneração da:

DIVERSAS

Caçador, 25 de janeiro de 1971.
Selvino Caramori, diretor-presi-

dente, Zino José Bervardi, diretor-
superintendente e Antônio Caramo-
11, diretor-comercial.

(8 x 1 — 583)
1 33

-0

05
S.A.

C.G.C.M.F. 84.292.119

Aviso

Pelo presente, cientificamos aos
srs, acionistas, que acham-se à sua
disposição, no escritório desta so-
ciedade, em Salseiro, nesta cidade,
os documentos a que se refere O
artigo 99, da atual lei das socieda-
des por ações (decreto-lei n. 2.627,
de 26-9-1940) e relativos ao exercíi-
cio de 1970.

Itajaí, 5 de fevereiro de 1971.

Wismar Costa Lima Filho, dire-
tor-técnico.

3 1
32

612)

-0

INVESTIMENTOS E PARTICI-
PAÇÕES INPASA S. A.

C.GC.M.F. 82.640.624/001

Aviso

Acham-se à disposicão dos
senhores acionistas, na sede
social, à rua Hermann Eering,
1790 nesta cidade, os documen-

1 tos a que se refere o artigo 99,
do decreto-lei n. 2627 de 26 de
setembro de 1940.

Blumenau, 27 de janeiro de
1971

Walter Werner, Diretor pre-
sidente.

3831 — 578
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GOMES, GARCIA S/A,

CGOMF — 82 .563.289

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
0 determinações legais e estatutárias, a diretoria4

sociedade tem o prazer de apresentar-hes o balanco geral, bem como,
o demonstrativo de lucros e perdas, encerrado em 31 de outubro de
1970, os quais mereceram o parecer favorável do conselho fiscal,

Para qualquer outros esclarecimentos que os senhores acionistas
julgarem necessários estaremos a disposição.

Araranguá, 08 de janeiro de 1971.

Cláudio Roberto Garcia, diretor-presidente,
Walmor Pacheco, diretor-firianceiro.

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE OUTUBRO DE 1970

ATIVO

Disponível

Caixa e bancos 8.380,75

Realizável a curto e longo prazo

Mercadorias, devedores por dupls.., devedores diver-
Sos, devedores por contratos, incentivos fiscais, par-
ticipações. obrigações reajustáveis Tesouro Nacio-
nal, adicional, Fundesc e vinculado 1.240.803 70

Imobilizado

23.769,11Imóveis, veículos, móveis e utensílios instalações,

193.788,03Reavaliação lei n. 4.357/64

1Compensação

Bancos — c/cobranças, c/caução, contratos de Seguros, 355.060,41

Cr$ 1.827.802,90

PASSIVO

Exigível

Forneredores, Bancos — 7615 descontados, Bancos
c/empréstimo, títulos a pagar credores

—

diversos,
Bancos — c/contratos e financiamentos e contri-
0 85 atear ts ciais: 961.032,83

Inexigível

Capital, fundo de reserva legal, fundo p/depreciação, cor-
8000740650 51009958

Pendente

0EAde 1.609,18

Compensação

355.060,41

1.827.802,00

Títulos em enbrança, caucionados, seg. contratados ....

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS

DÉBITO

Despesas administrativas, despesas financeiras, despesas
tributárias, reserva legal, fundo para depreciação,
fundo p/devedores duvidosos, e saldo 4 disposição
4 25886164 ....... 341.173 .75

 341.173.75
CRÉDITO

Mercadorias, rendas eventuais, e reversão do fundo p/ =
66006510508 .2.4AAA ACEDA. 341.173 75

341.173 75

Araranguá, 31 de outubro de 1970.

Cláudio Roberto Garcia, diretor-presidente,
Walmor Pacheco, diretor-financeiro...
Cláudio Roberto Garcia, T. C. — CRC-SC, n. 3813,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo-assinados, membros do conselho fiscal de Gomes, Gar-
cia S/A. Tendo examinado a escrituração, balanço geral, conta de 11
cros e perdas e demais documentos e demonstrações contábeis, refe-
rente ao exercício findo em 31 de outubro de 1970, verificaram estar em
perfeita ordem e exatidão, São de parecer que os mesmos merecem a
aprovação da assmbléia geral de acionistas.

Araranguá, 08 de Janeiro de 1971,

Arthur Campos
Pedro Manoel Gomes
Arthur Bertoncini (616)

 

 

0
17-2-7104
7

4080 EQUIPAMENTOS DE PESCA S/A,

CG. 6. 6 F, — 84.303.924

00 DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
' De acôrdo com n legislação em vigor e êm obediência aos disposi-tivos dos nossos estatutos, apresentamos à Sua apreciação, o relatórioreferente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1970, acompa-nhado do balanço geral, demonstração da conta de lucros e perdas erespectivo pareeer do conselho fiscal.
, A diretoria estará como semvre à inteira disposição dos srs. acio-nistas, para quaisquer esclarecimentos desejados. —Itajaí, 80.. 31 4 40 de 1970.

A DIRETORIA
BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 381 DE DEZEMBRO DE 1970

ATIVO

à

Disponível

7.74986
45.36814 53.118,00

Realizável a curto prazo

Duplicatas a receber ........
Títulos a receber 2
Devedores diversos ......... cl ll...

66.992,20
11.154,00

410.676,29

Estoques

Materia2 .2.0AAS ANO
146 ......... 111. 24.55888
.0408 26202008 .......... ...0 182.72215
41020 . 108,05

84.22195

780.43352

A longo prazo

Acionistas — C/Cap. a integr, 15.790,00
Fundo. . 870 .................. 3.832,11 19.62213

Imobilizado técnico
Máquinas e equipamentos .... ............
Máquinas e equip. em trânsito ............
7

Obras, melhor. e construções ......... o
Inst. Hidráulica e Vapor ........
8. 6628 .00 EA dn 500
Inst. Telefônicas .......... 300
Elaboração de0 ........... ooo.
Móveis e equip. — Administração ........
Móveis e equip. —1 ...... ........
Veículos .
Ferramentas ....... 1
3602 8........ ....... eta

18.358,33
650.628,00
28.840,00

836.423,93
13.630,37
64,235,54
12.046,93
49.650,00
29.805,41
10.849,48
12.625,00
3.516,68
20.458,70 1.811.067,67

Contas de compensação
Duplicatas em cobrança .........
Ações caucionadas ........
Seguros contratados c/acident.
08 005080 ..............

11.07550
3.000,00

100.000,00
500.000,00 614.075,50

3.278.316,82Total do ativo ..........

PASSIVO

Não exigível

01 ........
Incentivos fiscais8

086. 570 .................

810.850,00
437.914,54
42.425,00
3.832,13 1.295.02167

11200

Títulos 0808 .......... .2
Fornecedores ...... 2

4065 diversos ........ ...... 1
608 2 81 es AES 1
018 2 2821 .......0so .

43.663,42,
254.362,64
403.976,13
70.137,00
11.515,26
—

183.654,45

A longo prazo

Banco do1 844. - 00 .......0 585.565,20
q

Contas de compensação

1.009,50
10.066,00
3.000,00

100.000,00
500.000,00

106 06 .......... ....
05808 0744 ........ ..... .1
CAUÇÃO da0 ............ ... 2
Contrato04............
00 50080 ........ . 614.075,50

3.278.816,82Total do passivo ...... 
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

DÉBITO

Encargos do exercício

Despesas de0 ........ ......
Despesas industriais ..........

254.079,82

395.262,41 649.841,73

Impostos e taxas

Federais, Estaduais e Muntc., .. 839,02

650.180,75Total do débito

CRÉDITO

00 das operações sociais

Vendas no exercício ........ 74.209,35

Rendas não consignadas nas 65 57

Juros recebidos e outras rendas .....9 e acre Creta TATA, 10.497,26

Mercadorias em estoque

Estoque existente n/data ...... 291.502,98

Obras, melhoramentos e construções

Transferido p/esta conta ............ 273.971,16

650.180,75

Dr. Abdon Luiz Schmitt, diretor vice-presidente.
João José da Silva, diretor-administrativo,
Nelson Luiz Polheim, reg. CRC-SC., sob n. 2.390

técnico em contabilidade.

Total do crédito ..........

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Nós abaixo assinados, membros efetivos, tendo examinado o ba-lanço geral e a demonstracão da conta de “Lueros e Perdas”, relativo aoexercício de 1970, somos de parecer que os mesmos representam a si-01 4 04 60 por sua aprovação pela assem-bléia geral.
Itajaí (SC), 31 de dezembro vte 1970.

Leodegário Pedro Silva
Frederico Ol'ndio de Souza
0

x

COMPANHIA MELHORAMENTO DE JOAÇABA

tELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores actonistas

Fis que chesamces ao final da 16 3 4 054 0650pois colocamos em funcionamento 08 Hotel. É verdade0 nin-
da faltam algumas dependências de apõôio tais como restaurante, sáu-na, ete., mas o que não impede de estar recebendo hospedes e servin-do com a categoria dos grandes centros. Nosso Balanço, a seguirtranscrito, não pode apresentar ainda resultado positivo já que o fun-cionamento iniciou em meio ao exercício, com aquela, sobrecarga dedespesas que ocorrem para a instalação, tendo, de outro lado, a pesar0 fator“tradição” que vai sendo feito gradativamente. Mesmo assim,Se verificarmos que somente as despesas finaceiras montaram em .Cr$ 55.420,06 e que, entre as outras despesas existem algumas que fo-ram consequência da instalação, não ocorrendo para o próximo exer-cicio, poderemos antever bons resultados futuros, mormente se puder-ERAo melhores estradas em nossa região.: sStamos à disposição dos srs. acionistas para tôda e ual informação complementar 70 balanço, cujo 8 damos 6abaixo, estando, também à disposição o tos «& 2 86 r e0 artigo 99, do decreto-lei n. 2.627 de 2905Joaçaba, 31 de dezembro de 1970.

Ruy Klein 1060 presidenteJoão Obojes, diretor Berente,

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1970

ATIVO

Disponivel

Caixa
5.602,68Bancos
T5TT111 18.179,79

Realizável

Estoque:
56.... ...... 1
Titulos a receber ....... 1

Investimento em sociedade:
Bradesco S/A ........ os
Socied. indl. Catarinense

Ltda o

1.646,40
19.348,59

90,00

1.290,00

 

 

Depósitos compulsórios:

Adicional lei 303 59
Banco Brasil S/A. Conta F.
1. o:

Elétrobrás ......
065 7500 Nacio-
8

Banco do Brasil S.A. S
Flano Habitac. 1.197,55

600 ... 20.41228 43.89482

Imobilizado

Imóveis:

Terreno .... es AR ANE 2.830,91
6 — construções 367.92093 370.251,84

Máquinas e instalações
Móveis e utensilios

Correção monetária
Móveis e utensílios
Terreno

64.913,87
-64.94768

5.002,65
68.845,77

328.489,98 402.338,40 —1.002.451,79

Pendentes

JUros a vencer ........
Compensação

Ações caucionadas

16.470,26

200,00

Total do ativo 1.076.196,66
PASSIVO

Não exigivel

Capital
Fundo reaval.
Fundo ind.

800.000,00
101.207,37

170,88

ativo 8
trabalhista 901.377,75

Exigivel

Titulos a pagar 7
50 874 -- 670 ........
B. . D. E. —70 .........
Contas a 8 .........

29.601,28
74.860,93
67.784,15
2.372,05 174.618,91

Compensação

Caução da diretoria ...... 200,00

91 40 passivo 1.076.196,66

DEMONSTRATIVO DA CONTA LUCROS E PERDAS RELATIVA AO
BALANÇO ENCERRADO EM 31-12-70

DÉBITO

Compras

Almoxaritado

Despesas

Comissões Diners Clube .....
Comissões diversas
Descontos concedidos
Despesas diversas
Fretes e carretos
26106A eres ERA MASSA
Material de consumo e limpeza ........
Combustíveis e lubrificantes .....
82 6 688060 .1RARE
00866 15 ...... cl...

2.098.21
3.013,83
74560
41270
12409

2.648,85
3.991,25
7.31606
170,40
554,68 19.275,67

Despesas de administração

Condução e despesas de Viagem ........
065 806........
0180 é 660 cuco no.
Despesas legáis ......
5 ...... ........ 11
666 ..... .111
28605 801418 7..
0000 ...... ........ 1
Material de expediente ....
040081 00eeSEA
0 ...... ...... 4
0218 6 -618188 1 ... 1 o60Ver os Peters
Porte; e frete;

ELAContribuições F.G.T,S. 0000 No

1.698,26
3.782,88
151,42

48.370,26

16505

160 municipais
828,90 
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Despesas financeiras

17,60
13.630,11
41.772,85

Comissões bancárias ..
Despesas bancárias ...
Juros passivos bancários

Total do débito

CREDITO

Rendimentos

8.479,22
13.927,05
47.76800

69,90
1.658,50

3,50

Aluguéis recebidos
Bar e lancheria
Hospedagem
Descontos recebidos
Renda diversase ......

Dividendos de sociedades .......

Estoque em 31-12-70:
Almoxarifado
Fundo reavaliação ativo imobilizado:

12 exercício

1.646,40

61.410,35

dezembro de 1970

Ruy Klein Homrich, diretor-presidente.

Jouo Ohbojes, diretor gerente.

Flávia Meria Tesser contador,

Joacaba, 31 de

CRC-SC. 2.768.

2 DO CONSELHO FISCAL

membros do conselho fiscal da Cia. Melhora-

o balanço geral e contas de ad-

zembro de 1970, após detido exa-
Os infra assinados,

mentos de Joaçaba, tendo por base

ministração encerrados em 31 de de ro d

me e achando tudo em ordem e concordânci

mesmos merecem a aprovação da assembléia ger

ernionistas.
Joaçaba, 11 de

al ordinária dos srs.

janeiro de 1971
Romano Massignan
Sérgio E. Nogara
60 01

-8 - 5

6S. A. COMÉRCIO E iNDUSTRIA

Senhores acionistas:

Em cumprimento às

lação de -0

10 65 6 04

cfetuadas no ano de 1970.

Joinville, 4 de fevereiro de 1971

Arno Waldema 1

ral da 68. A., 06

6 . 144 em Joinville (SC),

0 40 Ministério da

31 de dezembro de 1970.

temos a grata satlis-
ão da conta

Ss operações

determinações de Lei,

o balanço geral, denionstracac

do conselho fiscal referentes à

1 30 0 presidente.

cio e Indústria, sita

devidamente ins-

Fazenda sob

Balanço ge
à rua Alexandr
crita no Cadastro geral de c

n. 84.683.408, encerrado em

ATIVO

Disponível:
Y

2158 o Bancos tn e aeee su: Mo ANS Nao CRE 669.187,48

Imobilizado:

c. reavaliação, Fábrica Rua

Ttatiaia em construção, Fábrica rua Itatiaia em Cons-

trução c. reavaliação, imóveis, imóveis Cc. reavalia-

ção, Máquinas e utensílios, Máquinas e utencílios C.

reavaliação, móveis e utensílios, móveis e utensílios

c. reavaliação, veículos, veículos c. reavaliação

Ferramentas, ferramentas

Realizável a curto prazo:

Banco do Brasil S. A. c. depósitos vinculados importação,

representantes, importação em andamento, diversos,

Fornecedores, freguêses, inventários em 81.12.70 =. 3.420,542,51

Realizável a longo prazo

Participações societárias, obrigações, reflorestamento, di-

Versos
.

Contas transitórias

Seguros, selos postais .......... 17.870,65

Contas ide compensação

Bancos c. cobrança, Bancos c. descontos, Bancos c. cau-

ção, depósitos obrigatórios F. G. T. S. não optantes,

ações caucionadas, seguros contratados ........... 5.605.182,85

12.759.975,94

PASSIVO

Não exigível:

Capital, fundo de amortização devedores duvidosos, fun-

do de indenização tratalhista, fundo e correção do

135.662,92

a, são de parecer que 05

ativo, fundo de reserva especial, fundo de reserva le-
gal, reserva para manutenção capital de giro próprio
fundo de0 120 4 ações, fundo
de resultado de participações societárias, fundo ref.
rend. obrig. reajusto do Tesouro Nacional, fundo de
depreciação ref.: Ferramentas, máquinas e utensílios,
móveis e utensílios e veículo:: fundo de depreciação
ref.: Ferramentas c. reavaliação, máquinas e utensí-
c. reavaliação, móveis e utensílios c. reavaliação e
depreciações de: Ferramentas, máquinas e utensílios,
móveis e utensílios e veículos, dividendos à disposição
da assembléia geral 3.933.720,88

Contas transitórias:

685. 81.0 ................. 22.600,00

Exigível a curto prazo

Bancos c. empréstimos, títulos descontados, empregados,
representantes, tributos e previd. a recolher, diversas,

fornecedores, freguêzes .. 2.910.788,71

Exigível a longo prazo

Acionistas, Banco do Brasil S. A. c..41 .......... 287.683,50

Contas de compensação:

Cobrança simples, títulos endossados, títulos caucionados,
fundo de garantia tempo de serviço não opt..caução
da diretoria, contratos de 568.085 .................. 5.605.182,85

Cr$ 12.759.975,94

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA “LUCROS E PERDAS”

DÉBITO

Administração c. balanço, almoxerifado c. balanço, loja
c.0 resultados de bens baixados, fundo de
amortização devedores duvidosos, fundos e participa-
ção de ações, fundo de resultado de participações so-
cietárias, fundo ref. rendim. de obrigações reajustá-
veis do Tesouro Nacional, furdo de depreciação ref.:
Ferramentas, máquinas e utensílios, móveis e uten-
sílios e veículos, tundo de depreciação ref. Ferra-
mentas c. reavaliação, máquinas e utensílios c. rea-
valiação, móveis e utensílios c. reavaliação e veículos
c. reavaliação, gratificações s. salários,7
manutenção do capital de giro próprio, fundo de re-
serva especial, fundo de reserva legal, dividendos à
disposição da assembléia1 .........

 
1.544.929,71

CRÉDITO

Fábrica c. balanço, fundo de amortização devedores: du-
40500 220 4 6 ren-
0400610 rendim. de obri-
6 40 700 2011........... 1.544 929.71

Joinville, 31 de dezembro de 1970.

Arno Waldemar Dúibler Jor. diretor presidente
Werner Schmalz, diretor-gerente e contador, Te-
gistrado no CRC-SC sob nr. 0711.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Ao dia primeiro do mês de fevereiro de hum mil, novecentos e

setenta de um, os membros do conselho fiscal da firma Dôhler S. A.

Comércio e Indústria, abaixo assinados, reuniram-se para a verificação

minuciosa das operações sociais contábeis com a documentação corre-

lata, tendo constatado a mais perfeita ordem, regularidade e legalidade

da respectiva escrituração.

Examinaram e discutiram igualmente os instrumentos e documen-

tos relativos ao encerramento do” valôres ativos e passivos, tendo en-

contrado os mesmos na sua maio' ordem, exatidão e regularidade, pelo

que recomendam a sua aprovação pela assembléia geral.

Joinville, 01 de fevereiro de 1971.

 
Theodoro Leye.

Dr. Aymoré Palhares.
Werner Manteutel. Z

(554)

-

COMPANHIA CATARINENSE
CIMENTO PORTLAND

DE dade, os documentos a que se refe-
re o artigo 99, da atual lei das so-
ciedades por ações (decreto-lei n.
2.627, de 26-9-1940) e relativos ao
exercício de 1970.

C.G.C.M.F. 84.292.127

Aviso
Itajaí, 5 de fevereiro de 1971.

Pelo presente, cientificamos 408 Wismar Costa Lima Filho, dire-

srs. acionistas, que acham-se à sua tor-gerente.
disposição, no escritório desta 03 5 1
Companhia, em Salseiro, nesta ci-

611)  
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MADEIREIRA CAÇADORENSE
8

. G. . . . . 84.292.0517001

Assembléia geral ordinária

Convocação

Convidamos os senhores acio-
nistas da Madeira Caçadorense S&S.
A, para se reunirem em  assem-
bléia geral ordinária, a realizar-se
no dia 27 de fevereiro de 1971, às
10 horas, na sede social, em Cor-
deiros, nesta cidade, com à seguin-
te:

Ordem do dia

1º) Apreciação e exame do balan-
ço geral, conta de lucros e perdas
e relatório da diretoria sôbre o
exercício encerrado em 30 de no-!
vembro de 1970;
2º) Eleição da diretoria para 0

triênio de 1971, 1972 e 1973;
3º) Eleição dos membros do con-

selho fiscal;
49) Fixação dos honorários

diretoria e do conselho fiscal;
5º) Outros assuntos de interêsse

social.

da

Aviso  Acham-se à disposição dos senho-
res acionistas, na sede social, os 1
documentos de que trata o art. 99 1
do decreto-lei n. 2.627 de 26.9.1940. |

Itajaí, 25 de janeiro de 171. 1
0 020 0-8.

rente e Egon Miller,0-0-
junto.
Assembléia geral extraordinária

Convocação

São convidados os senhores acio-
nistas desta sociedade para se reu-
nirem em assembléia geral extra-
ordinária, a realizar-se na sede so-
cial, em Cordeiros,2
às 14 horas do dia 27 de fevereiro
de 1971, para deliberarem sôbre a
seguinte:

Ordem do dia

19 Aumento do capital social.
2º) Alteração dos e*fatutos so-

ciais.
3º) Outros assuntos de interêsse

social.
Itajaí, 25 de janeiro de 1971.
0 070 diretor-ge-

rente e Egon160-2-
0.

(3 1 — 589)
(Sx2)

-0

REUNIDAS S. A. -50-
TES COLETIVOS

C. G. C. M. F. . 83.054.395

Assembléia geral extraordinária

Convocação

Ficam os senhores acionistas da
firma Reunidas S. A. Transportes
Coletivos, convidados a se reuni-
rem em assembléia geral extraor-
dinária, a realizar-se em sua se
de social sita à rua Dr, Herculano
Coelho de Souza, n. 555, na cidade |
de Caçador, Estado de Santa Cata: |
rina, às 21 horas do dia 1º de mar- 1
ço de 1971, a fim de tratar sôbre 4 1
seguinte: 1

 
Ordem do dia

19 — Aumento do capital social
mediante aproveitamento do pro
duto da correção monetária do |
ativo e de fundos de reserva.
29 — Outros assuntos de inte-

rêsse da sociedade.

DIARIO OFICIAL

Caçador, 25 de janeiró de 1971
80  .0--

dente, Zino José Bernardi, diretor-
superintendente e Antônio Caramo-
ri, diretor-comercial.

(3 x] — 582

(3x2)
—o—

DISTRIBUIDORA RIO MA-
FRENSE DE VEÍCULO S. A.

C.G.C.M.F. —  85.131.704
Insc. Estadual 365

Assembléia geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente são convidados
os senhores acionistas a se reu-
nirem em assembléia geral or-
dinária, que se realizará em
sua sede social, à Av. Cel. José
Severiano Maia, 1567 Mafra, às
15 horas do dia 10 de abril de
1971, para deliberarem sôbre
8 58812

Ordem 40 4

1) Apreciação, discussão e
aprovação do balanço e demais
documentos referente ao exer-
cício de 1970;

2)
cal;

3) outros assuntos de inte-
rêsse social.

eleição do conselho fis-

Aviso

Acham-se a disposição dos
srs., acionistas os documentos
a que se refere o artigo 99, do
dec. lei 2.627 de 26 de setembro
de 1940.
Mafra, 29 de janeiro de 1971,
Marcos Eugênio Fischer, di-

retor presidente.
(8x1 — 551
321

mi

RAÇÕES BARRIGA VERDE
S. A. INDÚSTRIA E COMÉR-

10

C.G.C.M.F. 83.305.078

Aviso

Comunicamos aos srs. acio-
nistas que acham-se à sua dis-
posição na sede social à rua
São Pedro n. 1206, nesta cida-
de, todos os documentos men-
cionados no art. 99, do decre-
to lei n. 2627, de 26 de setem-
bro de 1940.

CONVOCAÇÃO

Assembléia geral ordinária

Ficam convocados 085 sYS.
acionistas a se reunirem em
assembléia geral ordinária 4
realizar-se no dia 27 de mar-
ço de 1971 às 10 horas, na se-

i de social, a fim de deliberarem
sôbre a seguinte:

Ordem do dia

a) Exame, discussão e apro-
vação do relatório da diretoria,
balanço geral de 30.11.70, de-
monstração da conta lucros e! 

perdas e do parecer do conse-
lho fiscal;

b) eleiçãodosmembros do
conselho fiscal e suplentes e
fixação de sua remuneração;

c) outros assuntos de inte-
êsse social.

Assembléia geral
ria

Convidarios os srs. acionis-
tas para a assembléia geral ex-
04 8 6-82 na
ede social, no dia 27 de mar-
ço de 1971, às 14 horas, a fim
de tratarem da seguinte:

extraordiná-

Ordem do dia
1º) Aumento o capital so-

cial de Cr$ 1.200.000,00 para
Cr$ 1.750.000,00 a ser efetivado
da seguinte forma: a) pela in-
corporação do fundo lei .....
4357/64 Cr$ 320.310,32; b) pe-
la utilização de parte do fun-
do para aumento do capital até
completar o aumento propos-
to, com a consequente altera-
ção dos estatutos;

2º) outros assuntos do inte-
rêsse da sociedade.
Chapecó, 26 de janeiro

1971.
Arcizo Barbieri

Valério Zawadzki, diretores.
31 - 549
6342

de

-01

0495 600 824 1-
8 E COMÉRCIO
6

C.G.C. n. 82.617.8387001

Edital de convocação

São 005 05 5
05. nara 12 86-
1al extraordinária, à realizar-se
às 14 (quatorze) horas do dia 920
de fevereiro de 1971, nº sede so-
1 6405-
0 4 Gov. Celso Ramos, com
a seguinte

0 4 42

1º) Aumento do capital social,
por incorroração de reservas de
“aumento de capital” e de “cor-
reção monetária”;
29 aiteração estatulária;
3º) outros assuntos de interês-

se social
Gov. Celso Ramos, 5 de feverei-

ro de 1971.
Mi!ton Fett,

(3x1)
(3x3)

diretor-prozidente.
(892)

0

Aviso

Comunico a quem interessar
possa que as 429 ações prefe-
3 0 18
“A” de número 41291 a 41390,
72057 a 72076, 142115 a 142138,
351999 a 352026, 466456 a ...
466569 e 929747 a 929889, re-
presentadas pelos títulos múl-
tiplos de números 104, 239, 200
01053-A, 02308-B, e 04398-D,
emitidos em 29 de novembro de
1960, 24 de junho de 1961, 16
de outubro de 1961, 8 de feve-
reiro de 1964, 15 de outubro
de 1954 e 10 de janeiro de 1966,
respectivamente, pela Artex S.
A. Fábrica de Artefatos - 
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teis, sita à rua Progresso n.
150, em Blumenau, Estado de
Santa Catarina e de minha
propriedade, estão extraviadas,
e em consequência, estou pro-
cedendo ao cancelamento das
mesmas e à emissão de novas, o
que torna sem nenhum efeito
aquêles títulos.

Curitiba, 3 de dezembro de
1970:

Deolinda Pereira de Mio.
(3x1 — 573)
(3x3)

0

ESQUADRIAS SANTA CRUZ S. A.

Assembléia geral extraordinária

0. G. OC. M. F. n. 83.188.789/001

Convocação

Pelo presente edital de convoca-
ção, ficam convidados os senhores
acionistas da “Esquadrias Santa
Cruz S. A.” para, reunindo-se em
assembléia geral extraordinária, no
dia 18 de março próximo, às 18
horas, na sede social situada à rua
Princesa Izabel s/n. Campo
d'Agua Verde em Canoinhas, deli-
berarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

19 — Aumento do capital social
mediante a incorporação dos lu-
Cros e reservas;

2º) — Alteração do artigo 5º ca-
pítulo II dos estatutos sociais;

39 — Outros assuntos de inte-
rêsse geral para a sociedade.

Canoinhas (SC.), 9 de janeiro de
1971.

Otto Friedrich, diretor-presidente.
(3 x 1 — 529)

(8x8)

—o—

AUTO SUL S. A.

C. G.C. M. F. n. 35.776.202.

Assembléia geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio-
nistas da sociedade anônima Auto
Su S. 4.. a se reunirem em as
sembléia geral ordinária, às 10 ho-
ras do dia 3 de março de 1971, na
sede da sociedade à Alameda Aris-
0 Ramos n. 1,475, nesta cida-
de de Rio do Sul, Estado de Santa
Catarina, para deliberarem sôbre
a seguinte

Ordem do dia

1º — Leitura, discussão e apro-
vação do balanço geral, conta de
lucros e perdas, contas da direto-
ria e parecer do conselho fiscal,
tudo referente ao exercício encer-
rado em 31 de dezembro de 1970.

2º — Eleição da diretoria e do
1fiscal para o exercício de

3º — Assuntos de interêsse
sociedade.

da

Rio do Sul, 2 de fevereiro de 1971,
Werner Heckmann, diretor-pre-

sidente.

(3 x 1 -534
(3—3) 
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DOHLER SA. — COMERCIO!
E INDÚSTRIA

Inscr. C.G.C.M.F. n. 84.683.408

Assembléia geral ordinária
Convidamos os srs. acionis-

tas desta sociedade para com-
parecerem à assembléia geral
ordinária a realizar-se na se-
de social à rua Alexandre Doh-
ler n. 144, às 9,00 horas do dia
20 de março, a fim de delibe-
rarem sôbre a seguinte:

Ordem do dia

1º) Aprovação do balanço
geral e contas referentes ao

exercício de 1970.
2º) Eleição da nova dire-

toria,0 40 013 -

cal e seus respectivos venci-

mentos.
3º) Assuntos diversos, de

interêsse do. sociedade.

Aviso

Acham-se à disposição 08
srs. acionistas os 400

a que se refere o art. 99 do de-

creto lei n. 2.627, de 26 de se-

tembro de 1940.

Joinville, 4 de fevereiro de

1971.
Arno Waldemar Dohler Jor.

diretor presidente.
(3x1 — 555)
133

-0

4 - 00

CATARINENSE S/A

0.6.0. 84.586.213

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

Pelo presente, ficam convi-
dados os srs. acionistas desta
firma, para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, que
será realizada em 27 de feve-
reiro de 1971, às 14 horas, na

sede social, à rua Felipe Sch-

midt, 121 nesta cidade, para
deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

1º — Discussão e aprovação
do relatório, da diretoria, ba-
lanço geral, conta de lucros e
perdas e parecer do conselho
fiscal; relativos ao exercício de

1970.
2º — Eleição da nova dire-

toria e do conselho fiscal, fi-
xando os seus honorários.

3º — Outros assuntos de in-

terêsse social. :

Joaçaba, 26 de janeiro de
1971.
Jayme Scherer, diretor.

Aviso

Acham-se à disposição dos
srs. acionistas, na sede social,
os documentos a que se refere
o art. 99, do decreto lei n. ..
2.627, de 26-9-70.

Joaçaba, 26 de janeiro de

1971.
38diretor.
81 - 552)
3x3)  

DIARIO OFICIAL

VIDRAÇARIA CRISTAL 5. A.
COMÉRCIO E INDÚSTRIA

0.6.0. 82.982.125/001

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores
acionistas desta sociedade, pa-
ra a assembléia geral ordinária
a realizar-se às 10 horas (dez)
do dia 25 de fevereiro de 1971,
na sede social à rua Barão do
Rio Branco n. 243 nesta cidade
de Brusque, SC,, a fim de deli-
berarem sôbre o seguinte:

Ordem do dia
a) Exame, discussão e apro-

vação do relatório da direto-
ria, balanço geral, demonstra-
ção da conta lucros e perdas,
parecer do conselho fiscal e
demais contas relativas ao
exercício encerrado em 31 de

outubro de 1970;
b) fixação dos honorários

da diretoria para o próximo
exercício; :

c) eleição dos membros efe-
tivos e suplentes do .00
fiscal e fixação de sua remune-
ração para o próximo exercício.

d) Outros assuntos de in-

terêsse social.
Aviso

Acham-se à disposição
senhores acionistas, na sede

social da sociedade os do-
cumento a que se refere o art.

99 do decreto lei n. 2627 de 26
de setembro de 1940.
Brusque, 28 de dezembro de

1970.
Nelson J. Pehnk, diretor ge-

rente.

dos

Januário V. Fehnk, diretor

gerente.
(31 — 568)

3x3

—o—
COREMA CIA REVENDEDO-
RA DE MOTORES E AUTO-

MÓVEIS

Inscrição no C.G.C.M.F. n.
84.932441

Assembléia geral extraordiná-
ria

CONVOCAÇÃO
São convidados os senhores

acionistas desta emprêsa para
se reunirem em assembléia ge-
ral extraordinária, na sede so-
cial, à rua “Coronel Manoel
Thiago de Castro n. 167, nesta
cidade de Lages, Estado de
Santa Catarina, às 14,00 ho-
ras do dia 20 de fevereiro de
1971, no objetivo de atender a
seguinte:

Ordem do dia

1º) Exame da proposta da
diretoria de Emprestimo —em
Cia. Distribuidora de Petróleo,
com garantia de Imóvel;

2º) Outros assuntos de in-
terêsse geral.

Lages, 20 de janeiro de 1971
Bernardino N. Gevaerd, -

retor presidente.
(3x1 — 602)

(8x3)  

S. A. MOINHOS IPUMIRIM —
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

CEREAIS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia geral ordinária

Pelo presente edital ficam
convidados os senhores, acio-
nistas da firma S. A. Moinhos
Ipumirim Ind. e Com. de Ce-
reais, para à assembléia geral
ordinária que se fará realizar
no dia 2 de março de 1971, às
20 horas em sua sede social à
Rua Bento Gonçalves s/n., na
cidade de Ipumirim SC,, a fim
de deliberarem sôbre a seguin-
te:

Ordem do dia
1º — Apresentação, discus-

são e aprovação do balanço ge-
ral e seus demonstrativos cor-
respondentes, do exercício de
1970.

2º — Outros assuntos de in-
terêsse da sociedade.
Ipumirim SC,, 27 de janeiro

de 1971.
José Léo Hoffmann, Diretor

Industrial.
João Canton, Diretor Comer-

cial.
(3x1 — 566)
(3—3)

—o—
COMPANHIA MELHORAMEN-

TOS DE JOAÇABA

C.G.C.M.F. 84.584.432/001

Assembléia geral ordinária

São convidados os srs. acio-
nistas desta Companhia para
a assembléia geral ordinária a
ser realizada nos escritórios
da mesma à rua 7 de Setembro
esquina da Francisco Lindner
0101
cidade, às 15 horas do dia 27
de fevereiro de 1971, para de-
liberarem sôbre a seguinte:

Ordem do dia
1º — Apreciação, discussão e

votação do balanço geral e
contas de administração refe-
rentes ao exercício de 1970.

2º — Eleição da diretoria e
membros efetivos e suplentes
do conselho fiscal.

3º — Fixação de honorários
da diretoria e conselho.

4º — Outros assuntos de in-
terêsse da sociedade.

Joaçaba, 22 de janeiro de
1971.

Ass. ilegível, presidente.
(3x1 — 556)
13 -3

=

CERTIFICADO EXTRAVIADO

O abaixo assinado declara que
extraviou o certificado n. 060260
(com reserva de domínio) de uma
camioneta Kombi Wolkswagen, ano
de fabricação 1969; placa 4-82-70;
côr beije claro; chassis n.
B9—164502, em nome de Alcides
José Ribas dos Santos e José Mes-
sias Carneiro e Carteira Nacional
de Habilitação n. 100.410 de Alci-
des José Ribas dos Santos.
Alcides José Ribas dos Santos.
3 1 1 610)
312
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ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA
E EMPRÉSTIMO DE SANTA

CATARINA

C.G.C.M.F. N. 83.891.705

Assembléia geral ordinária

2º CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores
associados da 45800 de
Poupança e Empréstimo de
Santa Catarina “APESC”, pa-
a assembléia geral ordinária, a
realizar-se no dia 16 de feverei-
ro de 197º? às 17 horas, em sua
sede social à rua Tenente Sil-
veira n. 21, com a seguinte:

Ordem do dia
1º) Relatório do conselho de

orientação;
2º) aprovação do balanço e

demonstração da conta “recei-
ta e despesa”;

3º) parecer de auditoria;
4º) assuntos de interêsse so-

cial.
Florianópolis,

ro de 1971.
Dalton José Araujo,

nistrador Geral.
31 — 433)
(3x3)

-0
TECIDOS JOÃO MUSSI S. A.

C.G.C.M.F N. 84.900.950/001

6 de feverei-

Admi-

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

Convidamos os srs. acionis-
tas da firma Tecidos João Mus-
si S. A, à se reunirem na sede
social, à rua Raulino Horn, n.
140, nesta cidade de Laguna
SC,, no dia 30 de abril de 1971,
às 15,380 horas para delibera-
rem a seguinte:

Ordem do dia

1º — Leitura, discussão e
exame e deliberação sôbre o ba-
lanço geral e demonstração da
conta “lucros e perdas”, pare-
cer do conselho fiscal e contas
da diretoria referente ao exer-
cício de 1970;

2º — preenchimento de car-
go vago na diretoria;

3º — eleição dos membros
do conselho fiscal para o exer-
cício de 1971;

4º — outros assuntos de in-
terêsse da sociedade.

Aviso

Acham-se à disposição dos
senhores acionsitas, na sede
social os documentos de que
trata o artigo 99, do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Laguna, 5 de fevereiro de
1971.

Martha Daux Mussi,
tor presidente.

dire-

31 — 561)
(3x3)
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Atendendo a determinações estatutárias e legais, apresentamo;

a ceguir, o balanço, demonstração da conta de lucros e perdas e o pao
recer do conselho fiscal, do exercício encerrado em 31 de dezembro de
1970. Os refe:idos documentos éspelham a situação de nossa5
e os resultados obtidos durante o mencionado exercicio.

No entanto, estamos ao inteiro dispor para prestar quaisquer es-
celarecimentos que ainda forem necessários ou oportunos, na sede social.

1
Jaraguá do Sul, 3 de fevereiro de 1971.

Loreno A. Marcatto, diretor-presidente,
Dorval Marcatto, diretor-comercial.
5 E. Marcatto, diretor-gerente.

BALANCO GERAL

1 1 1 0

imobilizado

Móveis — .66 700 monetária — Construção
— Reflorestamento — Maquinário 440
.010 02 —26Instalações
c.correção monetária, 6 50 — Mó-
veis e utensílios 676130 0— Veículos
- .000............ 1.550.184,65

Disponível

Caixa e5 209.875,78

Realizável

Duplicatas a cobrar — Cheques em cobrança — Títulos

em cobrança — Conta corrente c/terceiros — Conte.
070- 06 010
60 -005 6766406 - inventário
— Contas assistenciais — Valôres em Trânsito
Importação em andamento — Participações e títulos
de renda e 1,854.639,55

Contas de compensação

4650-00 de seguro contra fogo 1.050.150,00

4.664.850,18Soma do ativo

PASSIVO

Contas de capital

Capital social — Fundo de reserva legal — Fundo de rea-
valiação — Fundo de ações bonificadas Fundo
d

1.336.457,24

Contas de vrevisões

Fundo de0065 0— Fundo
de depreciação sôbre valôres corrigidos Fundo
devedores duvidosos — Fundo de indenização traba-
lhista —00026deprecia-

498.336 09

1

Conta corrente 060 -0corrente c/tercei-
ros conta corrente c/credores Valôres à pagar —
Impôsto «te renda retido na fonte — valôr a dispo-
sição da assembléia 1.329.399,20

Contas de compensação

04400 3 6 Seguro con7 a a — Seguro con-
3 080 .0.............. 1.500.746,96

Soma do passivo 4.664.850,16

À; DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE “LUCROS E PERDAS”

Custo da mercadoria vendida — Despesas acministrati-
spesas financeiras — Despesas com veri-
De 55 -00 - Fundos —

4.957.21917

4.957.219,17

20e receitas extra-operacionais 4.957.219 17

4.957.21917
Jaraguá do Sul, 31 de dezembro de 1970,

Loreno A. Marcatto, diretor-presidente
Dorval Marcatto, diretor-comercial. 5
Christina E, Marcatto, diretor-gerente,
Alibert Ewald, técnico em contabilidade, REG., na 1

CRC-SC, n. 3.083 e DEC,n. 302,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O conselhofiscal da Marcatto S. A. Indústria e Comércio, reunido

para verificação e análise do balanço geral, demais contas e documen-

tos relativos ao exercício encerrado em data de 31 de dezembro de 1970,

em virtude de constatar 2 mais perfeita ordem e exatidão, são de pa-

16 4 merecem a aprovação dos senhores acionistas

Jaraguá do Sul, 5 de fevereiro de 1971.
Waldemar Grubha
Victor B, Emmentdoerífer
Heinz Binsfeld

x

RAÇÕES BARRIGA0 S. A.

Indústria e Comércio

60— N. 83.305.078

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Em obediência às determinações legais e estatutárias, submete-

mos à escla a apreciação de5 o balanço geral! e a conta de

lucros e perdas, relativos ao exercício social encerrado em 30 de no-

vembro de 1970. Estamos ao inteiro dispor para dualavuer esclareci-

mento que juigarem necessário.
Chapecó, 26 de janeiro de 1971.

- 0
02

DIRETORES.
rem; -

BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1970

4 710

Disponível

Caixa e6 275.733,05

Realizável a curto prazo

012508 0. 2055 72do ca-
1 6 despesas antecipadas .......6 2.090.170,64

Realizável a longo prazo

Depósito co 1560 de incentivos tiscais e participao-
ÇÕes 1655 ........ 126.412 04

Imobilizado

imóveis, máquinas, instalações, ve:culos, móveis e uten-
8105 6 911640 0664 .... .4.0.90 nec ea. 1.789.78861

Total do ativo 4.282,104,34
Contas de compensação

0 4 diretoria, depósito FGTS, seguros, emprésti-
05 00 6 160.00 .............. 3.248.805.71

Cr$ —7.530.910,05
35 54 8 10

1 210 80

Bancos e credores diversos 1.073.369,30

Exigívei a longo prazo

Empréstimos ERDE 1.401.219,66

Não exigível

Capital, fundo de reserva legal, fundos e resarvas diver-
88576 saldo de JuUCros jespefdas coidos. 1.807.515,38

90 40
Ações caucionadas, 615 1 505. BRD:

empréstimos e bancos 67620 ......... = 3 . 1 3.248.805,71

018 7.530.910,05

DEMONSTRATIVO DA CONTA LUCROS E PERDAS : EM 30 DE NO
001970

0 6 8 1 7 0

Despesas industriais, d isas du: ; de vendas e de administracã
pe 13 1 3 50 ....Reserva 46 edores duvidosos, fundo de 6090xr qn e : 690 105 S 8gratificação aos empregados, provisão n/impôsto deã renda e fundo de reserva 11 ...
108 6 4 - 80 5050

4

3126
0 1 da assembléia de

1.947.43532

192.511,54

332.824,59

2.472.771,36 CRÉDITO

150 de operações industriais e comerciais 
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Reversão de reserva 40 40508 ............

0

DIÁRIO OFICIAL
 

13.834,15

2472771365

0 22

0170 -0-80. n

PARECER DO C

Em conformidade com o mandato qu
ma da lei e dos estatutos sociais, pr
ral, encerrado em 30 de novembro
cros e perdas e demais documenta
ções Barriga Verde 8. A. Indústria
tendo encontrado tudo em perfeit
exatidão dos mencionados elementos, dr ;

10S acionistas a sua aprovação integral,e sugerimos <c
Chapecó, 26 de janeiro de 1971,

DIRETORES.
. 10.061.

ONSELHO FISCAL

nos foi outorgado na for-
066405 20 6200 8-
de 1970, bem comoda conta de lu-
ção da csntabilidade da firma Ra
e Comércio com sede nesta cidade,
a ordem, 000 41 face à

damos nosso narecer favorável

  

 

Aloísio Germano05
Guilherme Sud
Telvino Bellini

— x 

CIA. AGRO-PECUÁRIA AUGUSTO
REICHOW

Assembléia geral ordinária
EDITAL

Pelo preser:te, ficam convidados
os senhores acionistas desta —so-
ciedade, para a assembléia geral
crdinária a se relizar às 10 horas
do dia 26 dêste mês, na sede social,
com a seguinte

Ordem do dia

19) Discussão e aprovação de
balanço rveral e demais documen-
tos referentes ao exercício social,
encerrado em 31 de dezembro de
1970; .

29 Eleição do conselhofiscal e
suplentes para o exercício de
1971, fixação dos honorários;

3º Assuntos de interêsse so
cial.
Comunicamos, outrossim, que se

acham à disposicão dos senhores
acionistas desta sociedade, à rua 15
de Novembro, 1.513 — 1º andar —
os documentos a que se refere 9
artigo 99, do decreto-lei n. 2.627,
de 26-9-1940,
Blumerau, 8 de fevereiro de 1971,
Augusto Reichow, diretor-presi-

ente.
(3x1) (699)

20

“MACEDO” INDÚSTRIA E COMER.
CIO DE5040 S. A. -— MIPES-

CA

CGU.MF. 84.294.586 001

Assembléia geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os srs, acionistas 4
se reunizem em assembléia geral
crdinária, a realizar-se no dia 20
de março de 1971, às 15 (quinze)
horas, na sede social, sita à rua
Hercílio Luz, n. 54 — 1º andar,
nesta cidade, para deiberarem sô
bre a seguinte

Ordem do dia

19 — Discussão e aprovação do
balanço geral, lucros e perdas e de-
mais contas do exerciio social en-
cerrado em 31 de dezembro de
1970;

2º — Destinacão das reservas e
lucros alcançados;
3º — Eleição do conselho fiscal e

do conselho consultivo;
49 — Outros assuntos de interês-

se social, inciusive alteração dos
istatutos sociais, se necessário.

Aviso aos acionistas

-5 à disposição dos srs,
acionistas, na sede social a em-
prêsa, sita à rua Hercílio Luz, n.

ar, nesta cidade, os
documentos a due se refere o art
          

 

brack
(550)

99, o decreto-lei n. 2.627, de/26 de
cetembro de 1940.

Itajaí, 15 de novembro de 1971.
10 05 400-5

perintendente.
Alsonir Gonçalves Fercira, pro

curador.
31 (685)

-0

1086 S. A. — IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE MA-

DEIRA

. G. C. 84.936.038

Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio-
as desta Sociedade, para reu

nirem-se em assembléia geral ex
traordinária a realizar-se na sede
social desta sociedade sita à rua
Fapa João XXI, s/n, Bairro Tpi-
802 22 0 fevereiro de
1971 2466 4 se-
6

  

Ordem do dia:

 

1-— Concessão de poderes espe:
ciais a Diretoria desta Sociedade
para vendo de imóveis, integrantes
0 ativo imobilizado da emprê

2 — Outros assuntos de inter
se da Sociedade.

  

 

  

Lages, 1º de fevereiro de 1971.
Dr. José de Castro Gamborgi, Di-

retor Presidente.
Dr. Ernani José de Castro Gam-

borgi, Director Secretário.
(3x1) (697)

-0

014. 080
MARCOS 5. A.

RETIFICAÇÃO

A redação correta do artigo 10
do estatuto inserido na ata da as-
sembléia geral extraordinária, pu-
hlicada à página 10 do “Diário
Oficial” de 4.2.971, é à seguinte:
0 10 - 0 6400
de diretor é incompatível 0
qualquer outro cargo em outras
sociedades, ressalvados os casos
em que a própria Emprêsa tenha
interêsse especial”.

(481)
-0

18 — INDÚSTRIA DE 8-
CADOS E FRIGORIFICOS S, A.

0.6.0 MF. N. 83.883.587/001

Assembléia 1 20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os senhores
“INFRISA” — Indús

de Pescados e 0
a se reunirem em
val extraordinária, a realize
1 27 de fevereiro de 1971, às

   

   

  

      

7
 

 

sociedade, sita
Coquei-

para delibera-

05 4 50 da
à rua 14 de Julho, s. n.
105 nesta Capital,
rem a seguinte

 

Ordem do dia

1) Aumento do capital social.
2) Reforma dos estatutos so

   05 4 156 geral.
Florianópolis, 15 de fevereiro de

  

1871

Dr, Aldo Severiano de Oliveira,
ciiretor-presidente.

Dr. Márcio Finto da Luz, diretor.
81 (698)

-0

SOCIEDADE0-
CA 6 048. 4.

504

Inscrição no CGC do MF n.
86.429.842

ASSEMBLEIA GERAL ORDI-
NÁRIA

São convidados os senhores
acionistas desta sociedade, a se
reuunireis em assembléia geral
EO no próximo dia 26
le fevereiro, às 10:00 horas, na
sede 6 rêsa, em Capivarí
48 4 município de Tuba-
rão (SC), para tratarem da se-
guinte

 

  

Ordem do dia

a) — Exame, discussão e deli-
beração sôbre o relatório da di-
retoria, balanço geral, conta de
lucros e perdas e parecer do
conselho fiscal, relativos ao
exercício de 1970, bem como a
propesta da diretoria sôbre o
resultado colocado à disposição
dos acionis

 

 b) — eleição dos membros
ão conselho fiscal;

e) — fixação dos honorários |
da diretoria e do conselho fis-
cal;

 

   

d) 550105 46
social.
Tubarão, .. de fevereiro de

1971.
8. 10 presidente.
31 (692)

ATAIDE & IRMÃOSTA. ESCA”

627 83 647.5937001

270 4 diretoria

9 mês de dezem-
9, revunin-se a di-

Gcial à rua Sete de
juntamente com

. 554 4-
« Ataide Madeira, convi-
50 Valadares
a secretário. Aber-

le disse que
é o de fa-

6 da-
da re uni ão da

1219 div, :

  

      

       

        

 

 

retoris
e

0 0

2116140

 

dos 08e
narte do o
4101 + 8350 1

va da mesma. e. encerrada es
presidente solicitou

 

aos presen-
188 16 008155as somas, pa-
rá à devida constatação. Consta-
tado e lamso, foi proposto —pelo
presidente, avratura da nova

 

redação, assim: Na parte c)
lê: “O capital realizado da

  e se
socie-  

0851 1 881 46 .. e co
Cr$ 4.797.917,00 (quatro milhões, se-
tecentos e noventa e sete mil, no-
vecentos e dezessete cruzeiros),
sendo Cr$ 2.130.000,00 (dois milhões
cento e trinta mil cruzeiros), re-
1 0 0 2.120.09 0 mi-

conto e trinta mil), &
ordinárias nominativas; ........
CrS 870.000,00 (oitocentos e seten-
ta» mil cruzeiros) representados
por 870.000 (oitocentos e setenta
mil) ações ordinárias nominativas
endossáveis e CvS 1.797.917,00 (um
11180 sevecentos e noventa e se-
te mil, novecentos e dezessete cru-
21059 rep 6495 0 ... .1 ...
1.797917 ações preferenciais”. Leia-

“O capital realizado da socie-
dade passa a ser de Cr$ 4.898.105,00
(quatro milhões, oitocentos e no-
venta e oito mil, cento e cinco
40 sendo Cr$ 2.130.000,00
(doiis milhões e cento e trinta mil
cruzeiros representados por......
2.130.000 (dois milhões e conto e
trinta mil) ações ordinárias no-
minativas; Cr$ 870.000,00 (oitocen-
tos e setenta mil cruzeiros), repre-
sentados por 870.000 (oitocentas e
setenta mil) acõ5es ordinárias 0-
5055665 6 ........
8 1.898.105,00 (um milhão, oito-
centos e noventa e oito mil, cen-
to e cinco cruzeiros). representa-
dos por 1,8938.105 (um milhão, oito-
centas e noventa e oito mil, cento
e cinco) ações ierenciais.” Con-
cluída a posta em dis-
8550
em aprovar à corvecão, passando
então a parte final da ata da reu-
nião da diretoria do dia 30 de no-

  

  

    

   

 
  

 

  

   

  

 

| vembro de 1970, a ter a seguinte
redação: “O capital realizado da
sociedade passa a ser de ....
Cr$ 4.898.105,00 (quatro milhões, oi-
tocentos e noventa, e oito mil, cen-
to e0 1708 sendo ......
8 2.130.000.00 (dois milhões, cen-
to e trinta mil cruzeiros), represen-

tados por 2.130.000 (dois milhões,
cento e trinta mil) ações ordiná-
rias nominativas; Cr$ 870.000,00
(oitocentos crenta mil cruzei-

   ros),0 los por 670.000
(oitocentas e cetenta mil) ações
Cr$ 1.888.105,09 (um milhão, oito-
centos enoventa e oito mil, cento e
cinco cruzeixos). representados por
1.898.105 (um milhão, oitocentas e
noventa e olto mil, cento e cinco)
ações preferenciais.” TJ: 00 18-
50 0 presidente convido a
todos para a reunião no dia 05
(cinco) próximo. Colocando a pa-
lavra à disposicão de quem dela
456556 4 e como nin-
guém se manifestasse, o presidente
deu por encerrada a reunião, sus-
pendendo a sessão pelo tempo ne-
cessário a lavratura desta ata,
que lida e achada conforme, vai
por todo; assinada. Criciúma-80
03 dezembro de 1970. Franscisco
Valadare imertz, secretário;
Ataide 4 an, diretor-presiden-
6 60 12 .-
presidente; 50 Valadares
Lummertz, diretor-administrativo
Adelir Madeira, diretor-admi-
nistrativo; Elias Dal-Bó, conselho
fiscal; Tare 1. 10 0-
iho fiscal; dr. 5059 KH. 300
conselho fiscal,
300 56

firmas retio,

 

 

  

    

   

    

 

  

 

  

 

25 as
assinalada com

ão de que 40 fé. Em test.
G.M.M.L. da verdade, Criciúma, 02
de dezembro de 1970. Guiomar M. 2
da Luz, escrevente juramenta-
da.

 

CERTIDÃO

Certifico que o original da pre-
sente foi arq: 10 sob n. 33.506,
nor despucl a Junta Comercial
do Estado 6 ão de hoje.

Secretaria d unta Comercial
do Estado 2 3a Catarina, en

1 02 de fevereiro

—

de

  

  
  
  

 

  
  

 

Florianónolis
971.
Maria Bernadete Tavares,

secretário geral.

 

pelo

(592)
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Florianópolis, 17 de fevereiro NÚMERO 3.176
  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA JUDICIÁRIA CIVIL

Edital de preparo n. 12/71

Faço público que, de acôrdo com
o art. 870, do Código de Processo
Civil, modificado pela lei n. 4.335,
de 12 de junho de 1964, se acha
correndo prazo de dez (10) dias,
nesta secretaria, para preparo, os
seguintes Processos:
Apelaçãão cível de Indanal, em

que é apelante Curt Traebert e são
apelados Conrado Kramer, Alfon-
so Kramer, Heinrich Bischof e ou-
tros. Advogado: Dr. Urbano Bertol-
di.
Apelação cível de Indaial, em

que é apelante Walter Stretz Ltda.,
e apelado Letário dos Santos. Ad-
vogados: Drs. Norton Oliveira e
Silva e Rosa Filomena Schmitt.
Apelação cível de Mafra, em que

é apelante Jaime Souza e apelado
Pedro Kredens. Advogado: Dr,
Carlos von Linsingen Júnior.
Apelação cível de Mafra, em que

é apelante a Cooperativa dos Fer-
roviários Catarinenses Ltda. e
Apelada Boehringer & Cia. Ltda.
Advogado: Dr. Alceu Antônio Swa-
rowski.

Apelação cível de Capinzal, em
que são apelantes Luiz Gonzaga
0550 6 s/mulher e apelados
Benjamim Micheloto e símulher e
Romeu t&eiss. Advogado: Dr. Enio
Gregório Bonissoni,
Apelação civel de Lages, em que

são apelantes Juventino Domingos
de Oliveira, Domingos Fermiano
de Abreu e José Roselim dos San-
tos e é apelado José Ribeiro da
Silva. Advogados: Jorge Barroso
Filho, Nilton Rogério Neves e Mu-
rad Mussi Sobrinho.
Secretaria do Tribunal de Justi-

ta, aos 10 dias do mês de feverei-
ro do ano de mil novecentos e se-
tenta e um.
Adir Caldeira, diretora.

Editar n. 3.922
1

Aos dez dias do mês de feverei-
ro do ano de mil novecentos e se-
tenta e um, em sessão extraordiná-
ria da Câmara Especial, para pu-
blicação, foi apresentado o seguin-
te acórdão:
-00. 4.610 4 0-

ville; relator 00. 5.. Paulo
Peregrino Ferreira. Impetrante:
o dr. Paulo Medeiros. Paciente: Cé-
lio Gomes de Oliveira ou Célio Go-
mes: “por unanimidade, em dene-.
gar a ordem. Custas pelo pacien-

”

Osvaldo Fernandas, Escrivão.

88A CAPITAL

JUÍZO DE DIREITO 3 VARA DE
11 ÓRFÃOS E SUCESSÕES

DA

Edital de citacão de ausente ce/pra-
zo de trinta (30) dias

O doutor Rid Silva, Juiz de direi-
to da Vara de Família, Órfãos e Su-
cessões da comarca de Florianópo-
lis, Capital do Estado de Santa
Catarina, na forma da lei, etc.
Faz saber aos que o presente edi-

tal virem ou dêle conhecimento
tiverem (exnedido dos autos n.
3:490, de ação ordinária de desqui-
te, em que é autor Antônio Braz 

Pinheiro e Ré Marcelina Braz Pi-
nheiro), pelo presente edital que
será afixado na sede dêste juizo
no lugar de costume, e por cópia
publicado no prazo de 30 (trinta)
dias a contar desta data, três vê-
7850 Oficial do Estado”,
1 2 5. 1766Braz Pinhei-

ro, brasileira, casada, residente em
18 incerto e não sabido, para
que a mesma compareça na sede
dêste juizo, à rua Duarte Schutel,
n. 7, (antiga Agência Ford), às
14,30 horas do dia 2 de abril do
corrente ano, data em que será

procedida a audiência de concilia-
ção, por todo o teor da petição e
despacho « seguir transcritos: Pe-
0 inicial de fls. 2: “Exmo. sr. dr.
juiz de direito da Vara de Família,
Órfãos e Sucessões. Antônio Braz
Pinheiro, brasileiro, casado, er-
vente, residente e domiciliado à rua
Antônio Carlos Ferreira, 139,
ro da Penitenciári
to da 206
por seus
ssinado
propor, 50
na Braz Pinheiro, casada, res
te em lugar incerto e não sc
Ação de desquile com 270 09 16.
317—IV, pelos motivos que se
seguem: 19) Que é casado pe-
lo regime de comunhão de
bens com Marcelina Braz Pi-
0 465 16 de dezembro
de 1939 (doc, n. 1). 2º) — que,
logo após o casamento, à r. aban
donou 0 112 5009 0 .
nada sôbre seu paradeiro a não
ser que amasiara-se com outro, já
há aproximadamente 28 (vinte e
oito) anos. 29 — Que
possui bens nem filhos. T
vista o exposto, requer
seja a R. citada por
que compareca à audiência
consiliação, apresentando ou
contestação, e, não 01606
seja3 00 0 035
0 a ação, os :
normais, à revelia. Prote
todos generos de provas
permitido. Dá-se, para efeito de al-
cada, à causa o valor de
Cr$ 400,00. Néstes têrmos.
deferimento. Florianópolis,
abril de 19870. (Ass) Paulo Rob
to Pereira Oliveira e Euclides Ba-
0 7082405. 5de
ls. 801 6580 04 2 4 2211 do

co1 ano, 51 0Pas 11

ta

20

ré por edi
“Diário da 3 à
8-2-71. 4 id Silva, |

i 3 46 Fam lia,611505
. Edital dado e pr

nesta cidade de Florianópolis, co-
marca de igual nome, Capital do
Estado de Santa Catarina, aos on-
ze dias do mês de fevereiro do ano
de inil novecentos e 56e um
(11-02-1971), Eu, Luiz

86 escriv 0516

juiz de direito da Vare
mília, Orfãos e Sucessões.

(3x1)

JUÍZO DE

Edital de citação

O Doutor Volnei Ivo Cariin,
de direito da 2º Vara Criminal, em
exercício da comarca de Florianó-

DIREITO DA SEGUN- ;
DA VARA CRIMINAL DA CAPITAL 1

1
Juiz

polis, Capital do Estado de Santa
Catarina, na forma da lei, etc,

| Faz saber a Achiles Boeira Es-
pindola, brasileiro, solteiro, estu-
dante, e Pedro Azevedo, brasileiro,
que se encontram em lugar incer
to e não sabido, que0 presente
e com o prazo de quinze (15) dias
a contar da primeira publicação
do presente no “Diário da Justiça”,
ficam citados para comparecerem
perante êste 0 2
81 . 17 no dia 8 de março
às 9,380 horas, a fim de serem inter-
rogados e se verem processar até
final julgamento, no processo cri-
me em que foram denunciados co-
mo incurso no artigo 155 8 49 In-
ciso IV, c/c o art. 51 e 25 do Códi-
go Penal. E para que chegue ao
conhecimento dos mesmos é pas
sado o presente edital, que será
afixado a porta do Cartório e pu-
blicado no “Diário da Justiça”. Da-
da e passado nesta cidade de Flo-
rianópolis, Capital do Estado de
Santa Catarina, no Cartório do
Crime da Segunda Vara Criminal,
aos 1º dias do mês de fevereiro
do 0 4 1971. Eu, (Ass.) Orlando
Nicolich Chaplin, escrivão do Cri-
me que fiz datilografar, subscrevi.
O que se cumpra. (Ass) Volnei
Ivo Carlin, juiz de direito da 2º Va-
ra Criminal, em exerc, Confere

com o original que foi afixado à
porta do Cartório da Segunda Va-
ra Criminal, aos primeiro dias do
mês de fevereiro do ano de mil
novecentos e setenta e um. O es-

' crivão: Orlando Nicolich Chaplin.
(1278)

FUTZA DO DO NT8

JUÍZO DE DIREITO DA COMAR-
CA DE TIMBÓ Edital de citação

O Doutor Raul Tavares da Cunha
Mello, juiz de direito da comarca
de Timbó, Estado de Santa Catari-

(na, na forma da lei, etc.
Faz saber que a êste Juízo, foi

oferecida denúncia pelo Dr. Pro-
motor Público da Comarca, contra
Vendelino Helmbrecht,0
solteiro, filho de Julio e de Olga
Helmbrecht, natural dêste Estado,
pelo crime previsto no art, 129, $
1º, 11, do Código Penal. E, como
o denunciado encontra-se atual-
mente em lugar incerto e não sabi-
do, foi passado o presente edital,
por meio do qual fica citado o re-
ferido réu, para comparecer pe-
rante êste Juízo, na sala das au-
diências, no dia 9 de março p. v. às
10 horas, a fim de ser interrogado
e se ver processar sob pena de re-
velia. E, para que chegue ao co-
nhecimento do réu, foi passado 0
edital que será publicado no “Diá
rio da Justiça” do Estado e afixado
no lugar de costume dêste Juízo.
Dado e passado nesta cidade de
Timbó, aos primeiro dias do mês
de fevereiro do ano de mil novecen-
tos e setenta e um. Eu, ilegível, es-
crivá substituta, o datilografei.
Raul Tavares da Cunha Mello,
juiz de direito. 

(1297)
=—O—

DIREITO DA GCOMAR-1170 DE
0460

Edital de praca

O dr. Daniel V. Arante, Juiz 

Substituto em exercício na comar-
ca de Curitibanos, Estado de San-
ta Catarina, na forma da lei, etc.
Faz saber que no dia 18 de mar-

ço de 1971, às 15 horas irão a pra-
ça os bens penhorados, nos autos
do executivo Estadual, —movi-
do pela Fazenda do Estado
contra Hélio da Silva Andrade,
cujos bens são os seguintes: Uma
geladeira marca Morel com 4 por-
tas côr branca, já usada. Um fo-
gão marca Geral com 6 bocas e 2
portas. Uma máquina para
amassar pão, marca Record de 8.
.. tendo um metro de bôca, com
todas as ferragens. Uma máquina
para separar pão, marca Util S. A,
que se encontram em poder do sr.
depositário Adhco Bruno Selmann,
tendo sidos avaliados pela impor-
tância de Cr$ 3.900,00. E para que
chegue ao conhecimento de todos
foi expedido o presente edital que
será afixado no lugar de costume
e publicado por três vêzes no “Diá-
rio da Justiça” do Estado. Dado e
passado nesta cidade de Curitiba-
nos, Estado de Santa Catarina, aos
vinte e nove dias do mês de janei-
ro de 1971. Eu, (ilegível), escrivão
0 datilografei. Daniel V. Arantes,
Juiz de Direito em exercício.

3 x 1 — 1142)
(8x2)

0

JUIZO DE DIREITO DA COMAR-
CA DE SÃO MIGUEL DO OESTE

Edital de citação

O doutor Bruno Carlini,
direito substituto da comarca de
ão Miguel do Oeste, Estado de

Santa Catarina, na forma da lei,
etc.

juiz de

Faz saber a todos os que o pre-
sente edital virem, ou dêle conhe-
cimento tiverem, que por êste meio,
cita com prazo de trinta (30) dias,
para o conhecimento dêterceiros
interessados que se processa nêste
Juízo uma ação executiva, que O
Banco do Estado de Santa Catari-
na, move contra Henrique Jung,
ação esta que teve seu início pela
petição e despacho a seguir trans-
crito: Exmo. sr. dr. juiz de direito
da comarca de São Miguel do Oes-
te. O Banco do Estado de (Santa
Catarina S. A. sociedade de eco-
nômia mista com sede e fôro na
cidade de Florianópolis, capital
do Estado de Santa Catarina, à
Praça XV de Novembro n. 1, ins-
crito no cadastro geral de contri-
buintes do Ministério da Fazenda
sob n. 83.876.003 por seu procura-
dor judicial (doc. n. 1) vem propor
a presente ação executiva contra o
sr. Henrique Jung, brasileiro, ca-
sado, residente e domiciliado em
lugar incerto e não sabido, pelos
motivos que passa a expor: 1. O
ora executado pleiteou e conseguiu
junto ao Banco do Estado de San-
ta Catarina S. A. um empréstimo
de Cr$ 3.650,00 (três mil, seiscentos
e cinquenta cruzeiros), dando em
garantia a hipoteca do penhor ru-
val, conforme está na cédula rural
pignoratícia e hipotecária, devida-
mente registrada à fls. 159v. do li
vro n. A, sob n. 847, do Tabelionato
do Registro de Imóveis da comar-
12 4 801 do Oeste, (doc,
. 2. 2. -2 00 da
dívida haveria um resgate através
de 3 (três) parcelas, a primeira 



Pág. 16

vencível em 30.6.70, e a última em
30.6.72. 3. — Acontece, todavia, que
Ora 0 executado não efetuou o pa-
gamento da primeira parcela, e
quando procurado para possíveis
explicações foi constatado que O
mesmo não residia naquela 1041-
dade, conforme consta do relatório
e da declaração prestada pelo de-
legado de Anchieta (docs. 3 e 4).
4. - 0 00preceitua o art.
11 e seu parágrafo único do decre-
to-lei n. 167, de 14 de fevereiro de
1967, importa vencimento do total
da dívida do inadimplemento de
qualquer obrigação por parte do
eminente da cédula rurai: Importa
o vencimento da cédula rural, inde-
pendentemente de aviso ou inter-
pelação judicial ou extra judicial a
inadimplência de qualquer obriga-
ção convencional ou legal do emi-
nente do titulo, sendo o caso, de
terceiro prestante da garantia real.
0000-
0040 .-
dor considerar vencidos antecipa-
damente todos os financiamentos
rurais concedidos ao emínente e
dos quais seja credor. 5. — Assim,
o exequente dá por vencida a pre-
sente cédula rural pignoratícia e
hipotecária, exigindo o pagamento
total da dívida, de acôrdo com o
art. 11 e seu parágrafo único do
mencionado .decreto-lei, estando
também vencida a hipotéca, con-
trato acessório que acompanha à
principal, cabendo portanto ao
credor hipotecário, executar a dívi-
da e fazer recair o ônus executó-
rio no próprio bem hipotecado. 6.
Isto pósto. Pela presente ação
executiva, que lhe é assegurada pe-
lo art. 826 do Código Civil, e 298
VI do Código de Processo Civil e
art. 41 do decreto-lei acima men-
cionado, que o exequente pedir o
pagamento da importância finan-
ciada e garantia pela hipotéca ora
executada, além dos juros, mora,
laxa e comissão e multa contratual
de 10% (dez por cento), estabeie-
cida no art. 71 do decreto-lei nf
mero 167, de 14 de fevereiro de
1967. 7. — Assim sendo, pede o re-
querente, digne-se V. Excia., man-
dar expedir edital de citação, em
virtude do executado estar em lu
gar incerto e não sabido, para que
pague dentro de 24 (vinte e quatro)
horas, o principal, juros, mora,
comissão de fiscalização custas
processuais, multas 6 0008
de advogado, êstes na base de 20%
(vinte por cento) sôbre o total
apurado em execução, sob pena
de ser executada a penhora dos
imóveis e demais Sens móveis, da-
dos em garantia do financiamento,
e do depósito regular, ficando des-
de já citado para acompanhar, que-
rendo, todos os demais atos da
ação, sob pena de revelia. No caso
de a penhora recair sóbre bens
imóveis que seja citada a mulher
do executado. Dá como valor da
causa o valor aa ação, isto é, ....
Cr$ 3.650,00 (três mil, seiscentos e
cinquenta cruzeiros), Protesta o
exequente por todo o gênero de
provas em direito, deixando de re-
colher a taxa judiciária e efetuar
a selagem, nos têrmos da 1 n.
2.719 4 27.5.1961 (publicada no D:á-
rio da Justiça” do Estaão de e
30.,5.1961), a qual exime o exequen-
te de quaisquer tributos, recolhen-
do apenas 1/4 das custas, já que
através da mesma lei o exequente
paga somente a mctade das cus-
tas. Nêstes têrmcs pede deferi-
mento de 0508 80 Mi-
guel do Oeste, em 21 de dezembro
de 1970. (Ass.) Luiz Reinaldo de
Carvalho Junior OAB/SC — n. ...
2.033. Despacho: Cite-se por edital,
na forma requerida na inicial. Com
0 prazo de trinta (30) dias, São Mi
guel d”Oeste, 26.1.71. (Ass.) dr. Bru.
no Carlini, juiz de direito substituto.
E, como constados autosestar o
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executado em lugar incerto e não
sabido, é o presente edital de cita-
ão com prazo 1 30 018 40-
6 424 0
“Diário da Justiça” do Estado, fi
cando por feita a citação. Dado e
passado nesta cidade e comarca de
são Miguel do Oeste, aos vinte e
nove dias do mês de janeiro de
mil, novecentos e setenta e um.
Eu, Irio Grolli, escrevente jura-
mentado datilografei e subscrevi,
Eu, Silvestre Agostini, oficial
maior, subscrevo. Dr. Bruno Car-
lini, juiz de direito substituto

(580)
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JUIZO DE DIREITO BA 00-
CA DE VIDEIRA

4 de citação em usucapião

O doutor Alamir Boaventura Ca-
bral Faria, juiz de direito da  co-
marca de Vieira, Estado de San-
ta Cutarina, na forma da lei etc..
Faz saber, aos que o presente

edital virem ou dêle conhecimento
tiverem, (expedido nos autos nú-
mero 92/70 de “ação de usucapião”,
registrada no livro 1 (um) fôlhas
77 (setenta e sete), e autuado aos
vinte e quatro dias do mês de ju-
nho do ano de mil novecentos &e
setenta, pelo escrivão que êste su-
bscreve, em que é autor Fidêncio

Veiga, representado na pessoa de
seu bastante procurador judicial o
Dr. Francisco Wos graus, advogado
com escritório nesta cidade, que
se processa perante éêste Juízo e
60 405 0 05
Comarca, que atendendo ao que
lhe foi requerido pelo autor que
justificara devidamente a, posse
para usucapião do imóvel descrito
na petição inicial de fls. 2 e 3, dos
citados autos, pelo presente edital
cita todos aqueles que por ventu-
ra tenham qualquer interêsse ou
possam alegar qualquerdireito sô-
bre o imóvel, em tela, para no
prazo de trinta (30) dias que cor-
rerá da data da primeira (1º) pu-
blicação do presente, fazerem re-
presentar na causa por advogado
legalmente habilitado e contesta-
rem nos dez (10) dias subsequen-
tes a petição inicial abaixo trans-
crita alegando o que se lhe oferecer
em defesa de seus direitos sob pe-
na de, decorrido o prazo marcado
se considerar perfeita a citação
dos interessados incertos e ter ini-
cio o prazo para a contestação na
forma da lei. Transcrição da peti-
ção inicial: Petição inicial. Exce-
lentíssimo Senhor Doutor Juiz de
Direito. Fidencio Veiga, brasileiro,
casado religiosamente, agricultor,
residente neste município e Comar
ca, por seu procurador infra-assi-
nado “ut-instrumento” de procura-
Ção e nomeação anexos vem à pre-
sença de V. Excia. para com o de-
vido respeito dizer e réquerer o
seguinte: Que o Suplicante possue
como sua, mansa e pacificamente
sem oposição ou embargos de espé-
cie alguma, há mais de 40 anos
(quarenta) interruptamente uma
área de terras com 5 (cinco) al-
queires situada no lugar “Apareci-
da”,8 município e comarca.
que referida área de terpras con-
fronta com imóveis de proprieda-
de dos srs. Dr, Waldemar Mozza-
quatro, Alberto Pirolli, Waldemar
01

—

Armindo Miglioranza e
1400 3. Que à mesma se
acha transcrita em nome da firma
Colonizadora “Irmãos Piccoli S. .2
firma esta já inexistente e cujos
SÓCIOS e representantes legais são
desconhecidos e se acham em lugar
incerto e não sabido, Que se acham
satisfeitos os requisitos exigidos
pelo art. 550 do C. Civil para que
se dê a prescrição aquisitiva em
favor do Suplicante (usucapião)
isto é “animus-domini” continuida-

 

 

de da posse, ininterruptibilidade
da mesma, pacitismo e não oposi-
ção e até mais, como com publici-
dade e inequivosidade. Que assim,
com base no regurudo art. 550 do
C. Civil e nos arts. 454 e sgts. do
Código de Processo Civil, quer pro-
mover como promovendo está, 4
presente ação de Usucapião, pedin-
do se digne V. Excia, de: a) Desig-
nar dia data e hora e lugar para
a justificação de que trata o art.

5 do C.P.C. na qual deverão ser
inquiridas as testemunhas: Armin
do Miglioranza, Napoleão Castilhos
e Aurélio Guzi brasileiros casados
agricultores residentes neste muni-
cípio e Comarca. b) Feita a Justi-
ticação prévia sejam citados por
mandado os atuais confinantes e
suas mulheres à saber: dr. Waide-
mar Mozaquatro, brasileiro, médi-
co, residente nesta cidade; Alber-
0 Pirolli; Waldemar Bertele; Ar-
mindo Miglioranza e Lindolfo Vei-
ga, brasileiros, casados, agriculto-
res residentes neste município e
comarca, por editais públicados na
forma da lei (art. 455 1º parágra-
fo; do 0. . C.) os interessados
incertos e não sabidos e suas res-
pectivas mulheres a firma Irmãos
Piccoli S. A., por seus representan-
tes legais ou sucessores, para todos
os atos e 70 1 presente ação,
inclusive para contesta-la queren-
do no prazo legal. c) Seja finalmen-
te citado do representante do M.
P. — d) Finalmente seja a presen-
te julgada provada e procedente
reconhecido do domínio do supli-
cante sôbre o imóvel usucapiendo,
— So suplicante provará o alega-
do por todos os meios de provas
admitidas em direito, para efeitos
fiscais dás-se a presente o valor de
Cr$ 5.000,00. N. T. a. P. D. — Vi
deira, 24 de junho de 1970, (Ass)
Francisco Wosgraus. — Em 0
despacho de fls. 7 o MM. Juiz de
Direito, dr. Alamir Boaventura Ca-
bral Faria exarou o seguinte des-
pacho: “Despacho exarado pelo
MM. Juiz de Direito Substituto dr,
Fernando Luiz Soares de Carvalho,
“Designo o dia 29 do corrente às
15 horas para a audiência de jus-
titicação. — Intime-se. — Videira,
24 de junho de 1970. — (ass.) Fer-
nando Luiz Soares de Carvalho,
Juiz de Direito Substituto. — Sen-
tença do julgamento da justifica-
0 prévia às fls. 8 dos autos, —
“Vistos etc. — Julgo provada 4
justificação de fls. e determino a
citação dos confrontantes e a fir-
ma Irmãos Piccoli S. A., por man
dado e os interessados incertos por
edital, na forma «io art. 455 pará-
grafo 1º a 3º do C. . C. Intime-se
cite-se e cumpra-se, Videira, 1 de
julho de 19770. (Ass.) Fernando Luiz
Soares de Carvalho, Juiz de Direi-
to Substituto em exercício. E para
que chegue 20 0dos
interessados e ninguém 055 ale
gar ignorância mandou expedir o
presente edital, que será afixado
na sede dêste Juizo no lugar de
costume, e por cópia publicado
uma (1) vez no “Diário da Justi-
ça” do Estado e três (3) vêzes no
“Jornal de Videira”, que se edita
nesta mesma cidade e comarca.
Dado e passado nesta cidade de
Videira, Estado de Santa Catarina,
aos dois 4do mês de outubro
do ano de mil novecentos e setenta.
Eu, João Batista Ramos, escrivão
do Civel e Anexo o datilogratei con-
feri e subscrevi. Alamir Boaventu-
ra Capral Faria, juiz de direito.

(1296)
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JUIZO DE DIREITO DA COMAR-
CA DE JARAGUA DO SUL

EDITAL DE 140

O doutor Milton Cunha, Juiz de
Direito da comarca de Jaraguá do

 

17-2-71

Sul, Estado de Santa Catarina, na
forma dalei etc,

Faz saber a todos quantos o pre-
566 4virem ou6 0.-
mento tiverem e interessar possa,
que perante êste Juizo e Cartório
do Civel, está se processando aos
devidos têrmos de um pedido de
interdição, em que .é requerente
Teodoro Zanghelini e requerido
110 2no qual foi
exarada a sentença do seguinte
teor: “Vistos, etc., Teodoro Zanghe.
ini, já qualificado, por procurador
bastante requereu a interdição dos
direitos de seu filho, Nelson Zan-
ghelini, brasileiro, solteiro, maior,
residente e domiciliado com o re-
querente em Nereu Ramos, nesta
comarca, alegando: a) — Que, em
data de 10.3.70, Nelson Zanghelini,
em face de acidente de trânsito,
80traumatismo crânioencetá-
lico, contorme certidões anexas;
b) — Que, até a presente data, Nel-
son acha-se completamente divor-
ciado das faculdades mentais, le-
vanao, apenas, vida, vegetativa, com
o corpo entrevado. Na impossibi-
lidade de locomoção do interditan-
do êste Juízo dirigiu-se à residência
do requerente, onde constatou O
estado —“mórbido e deplorável do
paciente, consoante têrmo de fls,
12. Submetido Nelson a perícia mé-
dica, esta concluiu estar o pacien.e
sem condições de enunciar sua
vontade, porquanto 00
“só apresenta o sistema vegetati-
vo em funcionamento, pois os or-
8408 ne vida de relação foram pre-
Judicados”, acrescendo, ainda, ser
a doença permanente, Após ouvido
o requerente e duas testemunhas,
0 Orgao do Ministério0 opi-
0 10ao pedido. E
o relatório. Obedecidas as formali-
aades legais e comprovado o esta-
do normal do interditando, o de-
10 do pedido é media que
se taz necessária, Efetivamente, a
tramitação prevista no art. 606 e
seguinte do C. P., C., foi atendida,
Os médicos peritos indicados, em
laudos separados, concluem que
o interditando encontra-se em es-
tado0 incapacidade
de reger sua pessoa e bens. A in-
capacidale do interditando, ficou
ainda, comprovado, através do
Exame pessoal a que foi submetido,
por êste Juizo, Comprovada, pois,
a incapacidade civil do interditan-
do, deve êste ter seus direitos in-
00 nomeação de-
dor, que, para maior facilidade, de- *
verá ser seu próprio pai, 0 reque-
rente. Ex-positis, e considerando o
mais dos aulos e o direito aqui
aplicável, julgo procedente o pedi-
do, para. decretar, como decretado
tenho, 4 interdição de Nelson
Zanghelini, brasileiro, solteiro,
maior, nomeando curador do mes-
mo a seu pai, Teodoro Zangnelini,
que deverá prestar o compromisso
de lei. Publique-se na forma pre-
vista no art. v09 do C. P. C., Cus-
tas “ex-lege”. P. . [, Jaraguá do
Sul, 28 de setembro de 1970. (ASS.)
Nazareno Knnabben, Juiz substitu-
to em exercício”, E, para que che-
Bue ao conhecimento de todos e
ninguém 085854 alegar ignorância,
foi “passado oO presente edi-
tal, será afixado no local de
costume e publicado no “Diário da
Justiça” do Estado, três vêzes, com
intervalo de dez dias, na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de
Jaraguá do Sul, aos vinte e quatro
dias do mês de novembro do ano
de mil novecentos e setenta. Eu,
(ass.) Amadeu Mahtful, escrivão,
o subscrevi. (Ass.) Milton Cunha,

juiz de direito da comarca. A pre-sente cópia confere com o originaldou fé. Jaraguá do Sul, 24 de no.vembro de 1970, O escrivão Ama-
deu.

(3x1 — 565) 


		2022-05-25T17:06:29-0400
	FUNDACAO ESCOLA DE GOVERNO ENA:11216929000179




